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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ga6inete Vereador jonas Camisa Wova 

PROJETO DE LEI N.° 	/2016 	PL 

378/2016 

Dispõe sobre a ampliação das atividades 

esportivas nos Centros Educacionais 

Unificados (CEU) e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Público Municipal implementará e manterá 

atividades esportivas de artes marciais nos Centros Educacionais Unificados – 

CEUs 

Parágrafo único. As atividades esportivas serão oferecidas aos 

alunos matriculados nos respectivos Centros Educacionais Unificados — CEUs e 

à população, sendo permitido ao Executivo criar parcerias para este fim. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10° andar— si. 1018— CEP 01319-900,,,,,,_,. 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador jonas Camisa Wova 

JUSTIFICATIVA 

Quem pratica artes marciais com bons mestres e com consciência, sabe 

que elas não têm nada a ver com violência. Pelo contrário, todas as teorias pregam 

sempre o bom senso, a disciplina e o respeito ao próximo. Artes marciais são estilos de 

vida. 

A prática de artes marciais requer disciplina, paciência, persistência, 

autocontrole e lealdade ao seu mestre e ao seu corpo, sempre em integração com o 

espírito. Aulas de artes marciais são verdadeiros rituais em busca de auto-conhecimento. 

Demandam compromisso e caráter de seus praticantes. 

A maioria das artes marciais pode ser praticada por pessoas de todas as 

idades. Desde crianças a vovôs e vovós, todos são bem-vindos, desde que tenham o 

acompanhamento adequado e sigam as orientações e limites do próprio corpo! 

A escolha da arte marcial que melhor se encaixa em sua personalidade 

é pessoal e depende do temperamento de cada um. Contudo, todas as lutas são bastante 

movimentadas e requerem preparo. Independentemente da modalidade, os praticantes 

obterão inúmeros benefícios estéticos e para a saúde do corpo. 

Uma alimentação adequada é a grande parceira na prática que 

qualquer esporte, principalmente em se tratando de artes marciais. Claro que 

um treinamento eficaz é primordial para um bom rendimento, mas de nada adianta se não 

vier acompanhado de uma alimentação saudável e completa. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10° andar — sl. 1018 — CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÁ'  MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
gabinete Vereador lonas Camisa Wova 

Os benefícios das artes marciais: 

✓ Melhora no condicionamento físico do praticante, tanto muscular 

quanto cardiovascular; 

✓ Visível melhora da coordenação motora e de reflexos; 

✓ Melhora do auto-controle e da paciência, através do respeito aos 

adversários, a humildade e a coragem; 

✓ Aumenta a resistência do corpo e melhora o sistema 

imunológico; 

✓ Funciona como defesa pessoal; 

✓ Promove um grande alívio de stress e uma excelente forma de 

descontar a raiva, frustração e demais sentimentos ruins; 

• Melhora a concentração; 

✓ Trabalha grupos musculares como glúteos, bíceps, tríceps, 

abdômen, ombros, costas e panturrilha. 

Desse modo, rogo aos nobres pares a apreciação desta propositura com 

o objetivo de seu aperfeiçoamento e aprovação. 

/Ir  Ir e .."44" Ilusa Nova 
Vereador 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 100  andar— sl. 1018— CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	õ  I/ 	 

do processo n° 01-PL 378 de 2016, 	  (a) 

Adel i n a Cicone 
As.;!stente Pailareotpx 

Reitrç ;XI. 4 ,.)N 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

AO 2,016 

Caleari 

Superyt r da Equi ntrole do Processo Legislativo - SGP.22 

ca72  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: ,0 3 AGG '016 
ons+ Just o Loa. Prticip, 

Mininistração Pública, 

Ftleraçã•N r..Nir,  e reportes; 

neAnç2s torçamentf4: 

I 

PRESIDENTE 

.„ 
RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNiciPAL DE SÃO PAUL; 

SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURA:,1 

EM 	05/0,PY, 	AO  /. 	HS 	i 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0378/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: art. 200 e seguintes 
('educação'); 

- Lei Municipal n° 16.271. de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a elaboração 
do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Município de São Paulo 
e cria os poios de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de Educação 
Infantil que deles necessitarem; 

- Decreto Municipal n° 43.802, de 16 de setembro de 2003, que dispõe sobre criação 
de Centros Educacionais Unificados; 

- Decreto Municipal n° 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São 
Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 54.454, de 10 de outubro de 2013, fixa diretrizes gerais para a 
elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede Municipal 
de Ensino; 

- Portaria n° 5930/13, da Secretaria Municipal de Educação, que regulamenta o 
Decreto n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria Municipal de 
Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e 
Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo; 

- Portaria n° 6572/14, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre a 
organização das Unidades de Educação que especifica, da Rede Municipal de Ensino, 
e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.gov.br  
PL n°0378/16 - pesquisa 
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Lívia Salomâo Nogueira 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- Portaria n° 4672/06, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre os 
Centros Educacionais Unificados (CEU); 

- Portaria n° 4484/12, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre a 
utilização de espaços físicos e equipamentos dos Centros Educacionais Unificados 
(CEU); 

-PL 395/16 que dispõe sobre a criação de atividades para crianças de necessidades 
especiais nos Centros Educacionais Unificados (CEU), e dá outras providências. 

- PL 360/13, cria o Festival de Artes Marciais no Município de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 

São Paulo, 12 de setembro de 2016. 

le 	Maria Ferreira Pires 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 147.940 

Christiana 

Procuradora Supervisora do Setor de 

OAB/SP 244.472 

ienert 

guisa e Análise Prévia 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.gov.br  
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L9394 

Folha 	 
Proc. N°. 	/ _14_ 

5 	, 

Lívia Salornao Noguelrr 
RF 11.274 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001) 
(Vide Lei n° 10.870, de 2004) 
(Vide Lei n° 12.061, de 2009) 

Estabelece as as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 30  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 	 1/12 M
at

ér
ia

 P
L 

37
8/

20
16

. S
O

LO
N 

NI
CO

LA
S 

CA
RV

AL
HO

autuado em 03/08/2016 19:19:40.

 fls. 9



11/08/2016 	 L9394 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

" 

:c.a" 	•-■; ; 

iswefeFeoeialffleRte-ea-FeEle-Fegoler-de-eneriRe; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

a) pré-escola; Qncluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 
2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola; 

: 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 11.700, de 2008).  

tiveram-aGese; 

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 
2013) 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não 
concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9394.htm 
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11/08/2016 	 L9394 	 -olha 
§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro Rigacohlitess 

obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades  de ensino,  c 	s 
prioridades constitucionais e legais. 	 .. (via Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do 5 2° do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

. : . 

eíRGine-ftwideFfieRtak 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796. de 2013) 

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento)  

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

IV-A 	estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos 
com altas habilidades ou superdotação; 	(Incluído pela Lei n° 13.234, de 2015) 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9394.htm 	 3/12 M
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11/0812016 	 L9394 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 

	

educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 	(Vide Lei n° 10.870, de 2004) 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 30  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar 
a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003)  

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 	(Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9394.htm 
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I - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; 

•.i=olha 
Proc. N°. 3t2  i 2  

Lívia Salomào Nogueira 
RF 11.274 

ele-stie-efepes4e-pedegégiea7 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação 
dada pela Lei n° 12.013, de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante 
do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do 
percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
rogressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de 
reito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 
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I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 	(Regulamento) 
(Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

: 

  

- 

  

    

     

fepFesenteetes-da-eemidRideale; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fomecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular 
de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 
diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 
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Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordneaas seguintes regrtip 
comuns: 	 ,Droc. N°. 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo d 
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver, RF"1  ° "1" ra  11.274  

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de 
progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de 
lunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características 
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 	 II 

Art. 26. Os  currículos do ensino fundamental c médio  devem ter uma base nacional comum, a ser 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da 
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 
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§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular, 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010) 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 	(Redacão dada pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 	(Incluído pela Lei n° 10.793. de 
1°12.2003) 

II — maior de trinta anos de idade; 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
educação física; 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044. de 21 de outubro de 1969; 	(Incluído pela Lei n° 10.793. de 
1°,12.2003) 

V — (VETADO) 	(Incluído pela Lei n°10.793. de 1°12.2003) 

VI — que tenha prole. 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo 
menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades 
da instituição. 

§ 62  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricul 
de que trata o § 22  deste artigo. 	(Redação dada pela Lei n° 13.278, de 2016) 

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a 
educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à 
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. (Incluído 
pela Lei n° 13.006, de 2014) 

§ 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e 
o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, 
tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),  observada a 
produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

            

: - • 
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públiuxhã privados, toma-42) 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 	Reda ão dada sela Le 	 /  A  

§ 12 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos dà-bfittrwPtsntalouttIswelquea 
caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o està& aã -ffitbria da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008.)  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. fRedacão dada pela Lei n° 11.645, de 20081.  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem 
comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação 
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Incluído pela  
Lei n° 12.960, de 20141 

Seção II 

Da Educação Infantil 

de-famí4le-e-de-eemoRielaEle, 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II pré escolas, para as crianças de  quatro a seis anos dc idade. 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, 
de 2013 

: 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 	(Redação dada 
pela Lei n° 12.796, de 2013) 
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I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de 
trabalho educacional; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a 
jornada integral; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

dor, ocis anos, terá por objctivo ferrneçãe básica -Eie eitiedãe mediante: 
2005) 

  

Reda tio dada ela Lci n°  11.114 de 

  

   

.; 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se 
aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei n° 
11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que 
se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regi 
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas 
respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e 
dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525. de 
2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

eleberaçãe-fle-Fespeetive-pfeEfrafflar 
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Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação bás{5§ 4tIkftr~o  e constitt,13 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado F~pifo ' d' 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Reda ão dada ela Lei ° 

Lívia Salomão Nogue)re 

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos cR Fenlii-r8741igioso 
e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997) 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído Dela Lei n° 9.475, de 22.7.1997) 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
alidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com 
a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o 
processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, 
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade 
escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino 

	

médio. 	(Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008) 

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008) 
0 

(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

profissional, 	(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 
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Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional. {Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
{Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; 	(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. 	(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: 	(Incluído pela Lei n°  
11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Educação; 	{Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 	(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 	(Incluído pela Lei 
n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B 
desta Lei, será desenvolvida de forma: 	(Incluído pela Lei n°  

http://www.planalto.gov.br/cciviI _03/ICÍS/L9394.htm 
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DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
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alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5 0  - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7 0  - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3° - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 
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V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

§ 2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

10 - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
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será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 
garantirá 

I - 
social do 
eliminação 
ambiente n 

II - 
saúde, em 

III 
promoção, 

213 - O Município, com participação da comunidade, 
o direito à saúde, mediante: 

políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 

atural, os locais públicos e de trabalho; 
acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
todos os níveis de complexidade; 
- atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
preservação e recuperação da saúde. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerol Parlarnentot 

Secretorld dc Ducliment.u;au 

Frpdpe de Dneuntentacao do I. eiMiltovo 

LEI N°16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 
(Projeto de Lei n°415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V- promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanistica, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos principios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 

Art. 3° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 4° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei. 

§ 3° A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Podç 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativ6. 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no perío49 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.w 

23 De 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na datada sua publicação.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 46C si 
fundação de São Paulo. 

jj  
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 	

o 
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Municipio de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 
Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinará manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "capur do art. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os Instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa especifico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa especifico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 

d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção: 

Berçário I: 7 crianças /1 educador 

Berçário II: 9 crianças /1 educador 

Mini — Grupo 1:12 crianças /1 educador 

Mini — Grupo II: 25 crianças / 1 educador 

Infantil 1:25 crianças / 1 educador 

Infantil II: 25 crianças /1 educador 

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos /1 educador 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos / 1 educador 

Ciclo autoral: 30 educandos /1 educador 

EJA I: 25 educandos / 1 educador 

EJA II: 30 educandos / 1 educador 

MOVA: 20 educandos /1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetõnicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração. 
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2° do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n°13.005. de 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil. 

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica. 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados às desigualdades na educação. 

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n°14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação. 

3.20. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar. 

3.21. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além dE" 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e a? 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar a 
educacionais, nos termos das Leis n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, de 1 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacion 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Aár 
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curricul 
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversiditi 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais 14  
sociedade civil. 43  O 
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META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, "lato" e "stricto sensu'. 

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jomada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n°9 e seu Anexo I, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo. 

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
específica de nível superior. 

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação especifica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação lato' e "stricto sensu - , até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto sensu' profissionais da educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional. 

META 5. 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 
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3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas 
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes a essa formação. 

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de Inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgánicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões intemacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (0CDE). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações especificas de combate às 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
multidisciplinares nesse período. 
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da rede 
municipal, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetõnicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matricula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilingue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica. 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em Indica Paulista 
de Vulnerabilidade Social — IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convénios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7° do PNE. 

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tomem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
famílias. 

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa liquida de matriculas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades especificas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e ai s 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-cienti 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. Z .  

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a populaçát 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a reta  1 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, C diL 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes pública , 0 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandu 3 
iniciação às linguagens artisticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando aintl . . • 	,, 
as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 	 A) 

-• 4 Z $11 ■ 
7.3. Implementar políticas para correção do desequilibrio, gerado por re.  

sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do meai '• 
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da 
Educação Básica. 

7.4. Implementar politicas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão. 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
cientificas. 

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Cientifica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculaçáo com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

META 8. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matrículas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilingue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Lingua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de O a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilingues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtomos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas. 

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público 
alvo da educação especial. 

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional: 
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetõnico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tomem poios de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no municipio de São Paulo. 

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande ni frija para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos periodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. 

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional. 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de JoverE 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 cf§ 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, 
de forma a estimular a condusão da Educação Básica. 

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a Uniãqi2)  
matriculas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do-reí I 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es). • O 
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10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-SP) 
como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 

META 11. 

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do Pais. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convénios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação. 

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 

12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grémios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças. 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias específicas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
politicas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15625 

Total de referências : 1  

Lívia Salomilo Nogueira 
RF 11.274 

11/08/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 15.625 19/09/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no 

Município de São Paulo e cria os poios de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de 
Educação Infantil que deles necessitarem. 

Projeto: Projeto de Lei No 145/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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Folha 	  
Proc. N°.  3  

PUBLICADO DOC 20/09/2012, p. 1 c. 1-2 
Llvla Salomão 

RF 11.274 

LEI No 15.625, DE 19 DE SETEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 145/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades 
escolares no Município de São Paulo e cria os poios de atendimento aos alunos 
matriculados nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
agosto de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os Centros de Educação Infantil - CEI, as Escolas Municipais de Educação 
Infantil - EMEI, de Ensino Fundamental - EMEF, de Ensino Fundamental e Médio - 
EMEFM e de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS e os Centros Integrados de 
Educação de Jovens e Adultos - CIEJA deverão elaborar o seu Calendário Anual de 
Atividades de acordo com as diretrizes a serem estabelecidas anualmente pela 
Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, assegurado o cumprimento 
mínimo de 200 (duzentos) dias e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar 
e observadas as seguintes condições gerais: 
I - 30 (trinta) dias de férias escolares no mês de janeiro; 
II - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil - CEI, 
Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEI, Ensino Fundamental - EMEF, de 
Ensino Fundamental e Médio - EMEFM e Educação de Jovens e Adultos - CIEJA; 
III - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil - CEI 
com a oferta de poios de atendimento. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos Centros de 
Educação Infantil - CEI da rede indireta e particular conveniada do Município. 
Art. 2°. Durante o período aludido nos incisos I e II do art. 1° desta lei serão 
mantidos poios de atendimento às crianças matriculadas nos Centros de Educação 
Infantil - CEI que deles necessitarem. 
§ 1 0 . Os poios de atendimento funcionarão nas unidades escolares indicadas 
anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, considerando a demanda 
registrada para o período de férias escolares. 
§ 20 . A Secretaria Municipal de Educação poderá articular-se com outras 
Secretarias, em regime de colaboração, para assegurar o cumprimento do disposto 
neste artigo. 
Art. 3 0 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2012. 
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13/09/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 11886 
	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

Titulo: LEI No 11.886 21/09/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao, no curriculo das (VETADO) escolas municipais, do ensino das tecnicas 

de judo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 512/1995 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto no 35.972/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
' Proc. N°. 

  

Lívia Selomao Nogueira 
RF 11.274 

• LEI N2 11.886 	, DE 21 DE SETEMBRO DE 1995 
(Projeto de Ler n 2  512/95, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

• 
Dispõe sobre a inclusão,.no currículo das 
(VETADO) escolas municipais, do ensino 
das tecnicas de judo, e da outras provi-
dencias. 

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por:lei. 
Faz, saber que a Camara Municipal, em sessão de 24 de agos 
to de 1995, deéretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art. 1° - Fica incluído, no currículo, 
das (VETADO) escolas municipais, o ensino das técnicas 
de judô. 

Art. .2 0  - A modalidade esportiva mencio-
nada no art. 1° desta lei fica incluída como - complemen-
tação da disciplina de educação física, a ser ministrada 
pelos professores de educação física e de judô. 

Art. 30  - (VETADO) 
Art. 40 	Esta lei será regulamentada 

pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias após 
sua publicação. 

Art. 5° - As despesas para execução desta 
lei correrão, por conta de dotações . orçaMentáriai pró-
prias, suplementadas se necessário. 

Art..60  - Esta lei entrará em. vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	.. 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negóçios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dasFinansas 
SÓLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
setembro 'de 1995., 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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11/08/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 

	
Proc.  N°. 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 43802 

Total de referências : 1  

Lívia Salomâo oguelra 
RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO N 0  43.802 16/09/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Centros Educacionais Unificados. 

Notas complem.: - Decreto n 0  45.787/2005 - Art. 50  - Transfere os CEUs criados por este Decreto para as 
Coordenadorias de Educação da Secretaria Municipal de Educação. 
- Decreto n 0  47.302/2006 - Denomina os CEUs criados por este Decreto, de acordo com as 
respectivas localizações ou referências geográficas ou culturais locais. 
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Folha 	 QLQ  

Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

DECRETO No 43.802, DE 16 DE SETEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre criação de Centros Educacionais Unificados. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, 
CONSIDERANDO que a ação educativa é norteada pelos princípios da participação, 
descentralização e autonomia, bem como da inclusão, não só escolar, mas também 
socioeconômica da população; 
CONSIDERANDO a urgência em implementar projetos que viabilizem a reversão do quadro 
de exclusão social, cultural, tecnológica e educacional; 
CONSIDERANDO a escassez da oferta de lazer e entretenimento nos bairros da periferia, em 
evidente desigualdade com a região central da cidade; 
CONSIDERANDO que o Centro Educacional Unificado propiciará à população o acesso a 
bibliotecas, centros culturais e esportivos integrados aos Centros de Educação Infantil - 
CEIs, Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs e Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental - EMEFs, num complexo único concebido em todas as suas dimensões, desde 
o projeto arquitetônico até o projeto político-pedagógico, conferindo novo significado ao 
espaço escolar, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam criados os seguintes Centros Educacionais Unificados: 
I - Centro Educacional Unificado Casa Blanca, situado na Rua João Damasceno confluência 
com Rua Manuel de Toledo, Distrito do Jardim São Luiz, vinculado à Coordenadoria de 
Educação da Subprefeitura de MBoi Mirim; 
II - Centro Educacional Unificado Paz, situado na Rua Firminópolis, Distrito de Brasilândia, 
vinculado à Coordenadoria de Educação da Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia; 
III - Centro Educacional Unificado São Rafael, situado na Avenida Sapopemba confluência 
com a Rua Carmem Tortola, Distrito de São Rafael, vinculado à Coordenadoria de Educação 
da Subprefeitura de São Mateus; 
IV - Centro Educacional Unificado Campo Limpo, situado na Avenida Carlos Lacerda, s/n, 
Chácara São Pedro, Distrito de Campo Limpo, vinculado à Coordenadoria de Educação da 
Subprefeitura de Campo Limpo. 
Art. 20 . Os Centros Educacionais Unificados ora criados são constituídos pelos seguintes 
equipamentos: 
I - Centro de Educação Infantil - CEI; 
II - Escola de Educação Infantil - EMEI; 
III - Escola de Ensino Fundamental - EMEF; 
IV - teatro; 
V - salão de ginástica; 
VI - telecentro; 
VII - pista de "skate"; 
VIII - centro comunitário; 
IX - biblioteca; 
X - piscinas semi-olímpicas e de recreação; 
XI - quadras poli-esportivas (ginásio coberto); 
XII - padaria escola. 
Art. 20 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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11/0812016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52342 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO No 52.342 26/05/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.210/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.692/2006. (ver documento) 

[ Back 1 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

37
8/

20
16

. S
O

LO
N 

NI
CO

LA
S 

CA
RV

AL
HO

autuado em 03/08/2016 19:19:40.

 fls. 44



 

PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 c. 1-2 
Lívia Salomão 	guelra 

Ple" 11.97! 

DECRETO No 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011 
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal n 0  9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a 
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola; 
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar, 
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme 
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como 
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter 
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de 
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas. 
Art. 2°. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino 
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias. 
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa, 
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes 
diretrizes: 
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos 
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações 
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo; 
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades 
indicadas no Projeto Pedagógico; 
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais. 
Art. 3°. O Programa Ampliar tem como objetivos: 
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de 
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam: 
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos; 
b) o protagonismo dos alunos; 
c) o enriquecimento curricular; e 
d) a melhoria do convívio escolar; 
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no 
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente; 
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os 
ambientes de aprendizagem. 
Art. 4°. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua 
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a 
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste. 
Art. 5 0 • Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e 
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II 
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido 
neste decreto e em normas complementares. 
Art. 6°. As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas 
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade 
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais. 
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§ 1 0 . Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelos 
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão 
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades 
educacionais, na seguinte ordem: 
I - da mesma Diretoria Regional de Educação; 
II - de outras Diretorias Regionais de Educação. 
§ 20 . Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os 
professores referidos no "caput" e no § 1 0  deste artigo farão jus à remuneração das 
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - 
JEX, respeitados os limites previstos na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e observadas as disposições do Decreto no 49.589, de 9 de junho de 2008. 
Art. 70 • A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as 
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas-
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais 
para professor participante com JBD. 
Art. 8 0 . As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução 
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida 
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 9 0 • Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as 
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados 
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigo 
1 0  para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados 
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais 
providências relativas à sua implantação. 
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade 
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação. 
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para 
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do 
Decreto no 46.210, de 15 de agosto de 2005. 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 46.210, de 2005, e n°47.692, de 15 de setembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011. 
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Folha 
Proc. 

PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1 c. 1-2 Lívia Salomâo Nogue-ira 
RF 11.274 

DECRETO No 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino - Mais Educação São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1° Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo. 
Art. 2 0  O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as 
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas. 
Art. 3 0  O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais: 
I - a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 
II - a integração curricular na educação infantil; 
III - a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e, 
consequentemente, do índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB; 
IV - a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 
alunos e professores; 
✓ - a alfabetização de todas as crianças até o 3 0  ano do ensino fundamental, nos 
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC; 
VI - a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica; 
VII - o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos 
político-pedagógicos das unidades educacionais; 
VIII - o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento 
das famílias. 
Art. 40  A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a 
partir dos seguintes eixos: 
I - infraestrutura; 
II - currículo; 
III - avaliação; 
IV - formação do educador; 
✓ - gestão. 
§ 1 0  No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as 
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a 
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada 
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de 
barreiras arquitetônicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão. 
§ 2° O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as 
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às 
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 
Federal n 0  12.796, de 4 de abril de 2013. 
§ 3 0  O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá 
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados: 
I - ciclo de alfabetização: do 1° ao 3° anos; 
II - ciclo interdisciplinar: do 4 0  ao 6° anos; 
III - ciclo autoral: do 7° ao 9 0  anos. 
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§ 40  A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na 
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional. 
§ 5 0  A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de O (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos. 
§ 60  A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento. 
§ 70  A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Poios de 
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs. 
§ 80  Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades 
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar. 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n 0  03/97, na Indicação CME n 0  04/97 e no Parecer CME n 0  
142/09, 
DECRETA: 
Art. 10  Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 2 0  As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n 0  13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n 0  42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto no 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto n 0  50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CÉSAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo Único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPITULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1° A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n 0  14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 

assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n° 
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 1° Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola. 
§ 2° Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação. 
Art. 2° Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes. 

CAPÍTULO II 
Da Equipe Gestora 

Art 30  A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional. 

Do Diretor de Escola 

Art. 4° A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 5 0  São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 	r  
VIII — conferir diplomas e certificados de conclusão de curso; 
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que 
refere: 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supri% 
classes; 	 "TI — 
b) aos turnos de funcionamento; 	 O

3 c) à distribuição de classes por turno; 
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, b rrtc 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, 449 
for o caso; 
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XI = dar e.  iercício a servidores nomeados,désigndoS ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional; 
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação; 
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação; 
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais; 
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário; 
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias; 
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros. 
Art. 60  São atribuições do Diretor de Escola: 
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão; 
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político-
pedagógico; 
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional; 
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa; 
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional; 
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional; 
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação; 
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor; 
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais; 
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: 

.à) folha de frequência; 
b) fluxo de documentos de vida escolar; 
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos; 
d) fluxo de documentos de vida funcional; 
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade; 
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional; 
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados: 
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações; 
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais; 
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
Art. 70  A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo. 

Do Assistente de Diretor de Escola 

Art. 80  São atribuições do Assistente de Diretor de Escola: 
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria especifica; 
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas. 
Art. 90  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo. 

Do Coordenador Pedagógico 

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação; 
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação continua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional; 
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis; 
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria especifica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 

CAPÍTULO III 
Da Equipe Docente 

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art. 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II - designados para outras funções docentes; 
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente: 
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação; 
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela; 
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos; 
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos; 
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo; 
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o selim g) 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 	-ri 
crescimento e atualização profissional; 
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municid 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance
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, 

XVI- participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1 0, ambos do artigo 1 0  deste Anexo Único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
III - desempenhar as atividades de portaria; 
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
III - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 10 As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 20  Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEls, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo. 
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 

. 	. 

fluxo.  de docum
,
entos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 

. 	,  

pedagógico e administrativo. 
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola: 
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na área de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados; 
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola; 
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos; 
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional; 
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio; 
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos; 
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores; 
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados; 
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VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar; 
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico; 
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
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Folha 
Proc. N°. 
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RF 11.274 

11/08/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 54.454 10/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes 

da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de 
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que especifica. 
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-olha 
Proc. N°. 

gr, 
Lívia Salomll 	oguelra 

RF 11.274 PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 3 c. 3-4 

DECRETO N° 54.454, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e 
complementares que especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar os 
seus respectivos regimentos educacionais na conformidade do disposto na Lei 
Federal n o 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, nas normas emanadas do Conselho Nacional de 
Educação e do Conselho Municipal de Educação, bem como no Decreto no 54.453, 
de 10 de outubro de 2013, que fixa atribuições para os profissionais da educação 
que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino, no Decreto no 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui o Programa 
de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo e nas demais regras constantes da 
pertinente legislação municipal em vigor. 
Parágrafo único. Entende-se por regimento educacional o conjunto de normas que 
define a organização e o funcionamento da unidade educacional e regulamenta as 
relações entre os diversos participantes do processo educativo, contribuindo para a 
execução do seu projeto político-pedagógico. 
Art. 2 0  Integram a Rede Municipal de Ensino as unidades educacionais de educação 
infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional, 
criadas e mantidas pelo poder público municipal, a saber: 
I - Centros de Educação Infantil - CEIs; 
II - Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs; 
III - Centros de Educação e Cultura Indígena - CECIs; 
IV - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs; 
V - Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs; 
VI - Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs; 
VII - Escolas Municipais de Educação Bilíngüe para Surdos - EMEBSs; 
VIII - Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs; 
IX - Centros Municipais de Capacitação e Treinamento - CMCTs. 
Art. 3 0  Submeterão os seus respectivos regimentos educacionais à aprovação: 
I - da Secretaria Municipal de Educação, por meio das respectivas Diretorias 
Regionais de Educação: as unidades educacionais de educação infantil e de ensino 
fundamental, criadas e mantidas pelo poder público municipal; 
II - do Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação: as unidades educacionais que mantêm o ensino médio ou cursos de 
educação profissional técnica de nível médio, bem como as que possuem cursos ou 
propostas curriculares diferenciadas, que dependem de autorização de 
funcionamento específica. 
§ 1 0  As unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar 
seus regimentos educacionais até o dia 2 de dezembro de 2013 e enviá-los ao 
órgão competente, conforme previsto no "caput" deste artigo, para análise e 
aprovação, até 30 de dezembro de 2013, passando a vigorar a partir de 2014. 
§ 20  Quaisquer outras alterações ou adendos ao regimento educacional, 
pretendidos pela unidade educacional, serão submetidos à aprovação do órgão 
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competente, conforme o caso, e vigorarão a partir do ano seguinte ao de sua 
aprovação, exceto no ano de sua implantação, hipótese em que poderá ser 
adequado para vigência no próprio ano. 
Art. 40  Deverão elaborar seus regimentos educacionais segundo normatizações 
próprias: 
I - os Centros de Educação e Cultura Indígenas - CECIs; 
II - os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Às unidades de educação infantil e de ensino fundamental que 
funcionam nos Centros Educacionais Unificados - CEUs aplicam-se as disposições 
deste decreto, observando-se, contudo, as peculiaridades que lhes sejam próprias. 
Art. 5 0  Fica delegada ao Secretário Municipal de Educação competência para 
estabelecer normas gerais e complementares voltadas ao integral cumprimento das 
disposições deste decreto, de observância obrigatória por todas as unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino na elaboração de seus regimentos 
educacionais, inclusive no que concerne ao Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais 
Educação São Paulo. 
Art. 6 0  As diretrizes fixadas neste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros 
de Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - 
CIPS, vinculados administrativamente às Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Parágrafo único. Os regimentos educacionais das unidades referidas no "caput" 
deste artigo serão objeto de análise e aprovação pelas Diretorias Regionais de 
Educação a que estiverem vinculadas. 
Art. 7 0  Os casos omissos ou excepcionais serão decididos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
Art. 8 0  Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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14/09/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 35972 

Total de referências : 1 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO No 35.972 01/04/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 11.886, de 21 de setembro de 1995, e da outras providencias. 

Legislação explicativa: Lei no 11.886/1995 - Dispoe sobre a inclusao, no curriculo das (VETADO) escolas municipais, 
do ensino das tecnicas de judo. (ver documento) 
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=olha 
Proc. N°. 

-4LQ 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

DECRETO-N2 35.972 , DE 1 DE 	ABRIL 	DE 1996. 

Regulamenta a Lei n 2  11.886, de 21 de se- 
tembro de 1995, e da outras providencias. 

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por.lei, 
CONSIDERANDO o disposto no .  artigo 4 2.  da Lei n 2  11.886, de 
21. de setembro de 1995; 

DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica incluído no currículo dás 
Escolas Municipais, como complemento da disciplina de 
Educação Física, o ensino das técnicas de Judô. 

Art. 2e - A modalidade esportiva mencio- . 
nada no artigo 1° deàte decreto será ministrada aos alu-
nos da Rede Municipal de Educação, mediante prévia auto-
.rização de seus pais ou responsáveis, por Professores de 
Ensino Fundamental II - Educação Física, lotados na Se-
cretaria Municipal de Educação - SME, ou Técnicos de 
Educação Fisica,.lotadott na Secretaria Municipal de Es-
portes, Lazer e Recreação - SEME, devidamente habilita-
dos em Judô. • ._. 

Parágrafo único - Para os fins do dis-
posto no "caput" deste artigo, deverá ser expedida Por-
taria Intersecretarial, visando A regulamentação da 
atUação dos profissionais da Secretaria Municipal de Es-
portes, Lazer e Recreação - SEME.junto à Secretaria.Mu-
nicipal de Educação - SME., 

Art. 3 0 	A inclusão do ensino de.técni- • 
.cas de judô dar-se-á em forma de projeto optativo das 
Unidades Escolares - Municipais, gue . detenham os recursos 
humanos, físicos e materiais necessários. 

Art. 4 - As despesaa .com a execução 
deste decreto correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. Se - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário; 

- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de abril 

de. 1996. 443 2  da fundaão de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria dos Negocios Juridicos 
CELSO 'ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
SOLON BORGES DOS REIS, 'Secretário Municipal de Educaçac 
IVO KESSELRING CAROTINI, Secretario Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação 

. ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pe3e Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicado na SeCretaria do GoVerno.Municipal, em 1 	de 
abril - 	1996. 

EDEVALDO. ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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11/08/2016 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Servos IA Cidade 1 Compras 'Noticias I Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 5930 	Ano: 2013 	Secretaria: 

[Enviar] LLimpari 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 5930 Ano: 2013 Secretaria: SME 

Publicação 
15/10/2013, Folha 13 

Ementa: 

EGULAMENTA D 54452/13-INSTITUI NA SME, PROGRAMA REORGANIZACAO CURRICULAR E ADMINISTRATIVA REDE MUNICIPAL ENSINO-
AIS EDUCACAO SAO PAULO. REVOGA P 5360/11(SME) 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Voltar  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Agosto de 2016 1 El Contato 1 Mapa do site I 
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Ltvla Salomão twoguelra 
RF 1 1 .2. A.:.• 

11/08/2016 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1Servicos1A CidadelCompras1NoticiasIrGoverno 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 

PORTARIA N° : 5930 Ano: 2013 

Secretaria: SME 

P 3008/14(SME)-ORIENTA CICLO DE ALFABET. DO PROGRAMA INSTITUIDO P/ D 54452/13, REGULAMENTADO PELA PORTARIA(C) 

P 4359/14(SME)-INSTITUI O PROJETO ADOLESER INTEGRANDO O PROGRAMA INSTITUIDO PELO D 54452/13, REGULAMENTADO PELA 
PORTARIA(C) 

P 7078/15(SME)-CONSTITUI GRUPO DE TRABALHO, CONFORME O D 54454/13, REGULAMENTADO P/ PORTARIA. (C) 

L Voltar  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente ¡Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Agosto de 2016 1121Contato 1 Mapa do site I ,. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negoci  os juridi cos/cadl em/alteracoes.asp?c=P+ 059302013SM E 
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a) Articulação com o Ensino Fundamental, envolvendo os educadores das duas etapas de ensino'. . 11 

do planejamento de ações que ressaltem a importância da brincadeira, ludicidade, expressão cor0 
imaginação como elementos integrantes do currículo. 	 Os 

II — Ensino Fundamental: regular e nas modalidades Educação de Jovens e Adultos- EJA e E 
Especial: 

a) No Ensino Fundamental regular, o currículo terá duração de 9(nove) anos e deverá organizO 
3(trás) Ciclos de Aprendizagem iDesenvoMmento; assim eseecifIdadosï  

a.1 - Cido de Alfabetização: compreendendo do 1° ao 3° anos iniciais do Ensino Fundamenta 
finalidade promover o sistema de escrita e de resolução de problemas matemáticos por meio d 

0.; 
http://www1prelatutasp.gov.bricadlem/secraariastneacc  los jundicosicalemanleoraasp?alt=15102013P%20359302013SME 	 t 2/12 

11/08/2016 

II — Currículo; 

Prefeitura da Cidade de Silo Pala 11/08/2016 	 Prelatura da Cidade de SM Pado 

1 Governo 	 • 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 5930 Ano: 2013 Secretaria: SME 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 5930/13 - SME 

DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 

Regulamenta o Decreto n°54452, de 10/10/13, que institui, na Secretaria Municipal de Educação, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo- "Mais Educação São Paulo", 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO: 

- o Programa de Metas 2013-2016, do Governo Municipal de São Paulo; 

- o disposto no Decreto n°54.452, de 10/10/2013; 

- a Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação; 

-a necessidade de se definir normas complementares a fim de assegurar a efetivação da Reorganização 
Curricular e Administrativa, bem ainda, adotar medidas para a ampliação e o fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino; 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo- "Mais Educação São Paulo", instituído pelo Decreto n° 54.452, de 
10/10/13, será implantado nos termos da presente Portaria. 

Art. 2° - O Programa "Mais Educação São Paulo" terá como finalidades principais: 

I — ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do atendimento para as 
crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 

II — integração curricular na Educação Infantil; 

III — promoção de melhoria da qualidade social na Educação Básica e, consequentemente, dos índices de 
Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB; 

IV— ressignificação da avaliação com ênfase no seu caráter formativo para educandos e professores; 

V — alfabetização a todas as crianças até o 3° ano do Ensino Fundamental nos termos do Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa — PNAIC; 

VI — integração entre as diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 

VII — incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos Projetos Político-Pedagógicos das 
Unidades Educacionais. 

VIII — fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento das famílias. 

Art. 3° - Para o alcance das finalidades estabelecidas no artigo anterior, consignadas na melhoria da 
qualidade social da Educação Básica, as ações programadas deverão estruturar-se em cinco eixos, a saber: 

I — Infraestrutura: 

hIlo//www3 pretaturasoaaarkadlemlsecraarras/negocios Juridcosicadlemantegraasp?al t=15102013P%20059302013SM 	 1/12  

III — Avaliação; 

IV — Formação do Educador; 

V — Gestão. 

Art. 4° - Nas ações de Infraestrutura deverão ser previstas: 

I - Ampliação do número de vagas na Educação Infantil por meio de ações articuladas envolvendo: 

a) levantamento das regiões onde exista demanda excedente e indicação de locais onde possam ser 
construídas unidades de educação infantil; 

b) construção de novas unidades educacionais nas regiões onde houver demanda excedente realizada com 
recursos próprios ou parceria com os governos estadual e federal, pela participação nos Programas "Pró-
Infância" e "Brasil Carinhoso"; 

c) término e entrega de construções em andamento; 

d) ampliação do atendimento por meio de novos convênios com entidades, na conformidade do estabelecido 
em Portaria específica; 

e) formação de agrupamentos mistos, respeitadas as fases de desenvolvimento das crianças, otimizando o 
atendimento nas instituições existentes, observando o disposto em Portaria específica. 

O ampliação, gradativa dos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls de modo a integrar o 
atendimento realizado para as crianças de zero a 5(cinco) anos de idade. 

II — Eliminação do turno intermediário no Ensino Fundamental; 

III — Ampliação da jornada diária dos educandos, assegurando condições de melhoria da qualidade de 
ensino e da aprendizagem; 

IV— Eliminação de barreiras arquitetõnicas, assegurando condições de acessibilidade e inclusão. 

Art. 5° - Na Reorganização Curricular, deverão ser consolidadas ações relativas a: 

I- Educação Infantil: 

a) Os Centros de Educação Infantil — CEls, os Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls e as 
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão redimensionar a sua prática pedagógica 
assegurando o atendimento à criança com base na pedagogia da infância, de modo a articular suas 
experiências e seus saberes com os conhecimentos que fazem parte do património cultural, artístico, 
ambiental, cientifico e tecnológico a fim de promover o seu desenvolvimento integral. 

b) Elaboração de uma proposta político-pedagógica integradora que efetivar-se-á por meio de um currículo 
que considere as crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade, com o compromisso de assegurar o direito de 
viver situações acolhedoras, seguras, agradáveis, desafiadoras, que lhes possibilitem a apropriação de 
diferentes linguagens e saberes que circulam na sociedade. 
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11/06/2016 	 Prelatura de Cidade de São Paulo 

lúdicas integradas ao trabalho de letramento e desenvolvimento das áreas de conhecimento, assegurando 
que, ao final do Ciclo, todas as crianças estejam alfabetizadas. 

a.2 - Ciclo Interdisciplinar: compreendendo do 4 0  ao 6°  anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de 
aproximar os diferentes cidos por meio da interdisciplinaridade e permitir uma passagem gradativa de uma 
para outra fase de desenvolvimento, bem Conto, consolidar p processo de alfabetização/ letramento.e de 
resolução-de problemas matemáticos com autonomia para a leitura e a escritã,Interagindo com diferentes 
gêneros textuais e literários e comunicando-se com fluência e com raciocínio lógico. 

a.3 — Ciclo Autoral: compreendendo do 7° ao 9° anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de promover 
a construção de projetos curriculares comprometidos com a intervenção social e concretizado por meio do 
Trabalho Colaborativo de Autoria — TCA, com ênfase ao desenvolvimento da construção do conhecimento, 
considerando o domínio das diferentes linguagens, a busca da resolução de problemas, a análise crítica e a 
estimulação dos educandos à autoria. 

b) Ensino Fundamental — Modalidade: Educação de Jovens e Adultos — EJA: nas Unidades Educacionais 
que mantêm a Educação de Jovens e Adultos na forma regular, o currículo organizar-se-á em Etapas na 
periodicidade semestral, conforme segue: 

I — Etapa de Alfabetização — dois semestres — objetiva a alfabetização e o letramento como forma de 
expressão, interpretação e participação social, no exercício da cidadania plena, ampliando a leitura de 
mundo do jovem e do adulto favorecendo a sua formação integral, por meio da aquisição de conhecimentos, 
valores e habilidades para leitura, escrita e oralidade, as múltiplas linguagens, que se articulem entre si e 
com todos os componentes curriculares, bem como, a solução de problemas matemáticos. 

II — Etapa Básica — dois semestres — as aprendizagens relacionadas à Lingua Portuguesa, à Música, a 
Expressão Corporal e demais linguagens assim como o aprendizado da Matemática, das Ciências, da 
História e da Geografia devem ser desenvolvidos de forma articulada, tendo em vista a complexidade e a 
necessária continuidade do processo de alfabetização. 

III — Etapa Complementar— dois semestres — representa o momento da ação educativa para jovens e 
adultos com ênfase na ampliação das habilidades conhecimentos e valores que permitam um processo mais 
efetivo de participação na vida social. 

IV — Etapa Final — dois semestres — objetiva enfatizar a capacidade do jovem e do adulto em intervir em seu 
processo de aprendizagem e em sua própria realidade, visando a melhoria da qualidade de vida e ampliação 
de sua participação da sociedade. 

b.1 - No Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJAs e na EJA organizada na forma 
Modular, serão respeitadas as especificidades de cada projeto, suas matrizes curriculares, adequando, no 
que couber, essas formas de atendimento à nova proposta de ciclos. 

b.2 — Nas classes do Movimento de Alfabetização de Adultos - MOVA e nos Centros Municipais de 
Capacitação e Treinamento - CMCT, serão respeitadas as especificidades que lhes são próprias. 

c) Ensino Fundamental — Modalidade: Educação Especial: o currículo da Educação Especial nas Escolas 
Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBSs será organizado de acordo com o previsto na 
alínea "a", do inciso II deste artigo, observadas as suas especificidades. 

III — Ensino Médio: 

a) No Ensino Médio, terceira etapa da Educação Básica, o currículo será organizado em séries anuais com 
duração de 3(três) anos e terá como finalidade a consolidação da formação básica do cidadão, capacitando-
o para o exercício da cidadania e para o desenvolvimento de habilidades básicas para o mundo do trabalho. 

b) Nesta etapa deverão ser aprofundados os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, buscando 
articular o currículo com a preparação para o trabalho e a cidadania, propiciando a formação ética, o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico e a compreensão dos fundamentos 
científico-tecnológicos dos processos produtivos. 

Parágrafo Único - As metodologias curriculares do Ensino Médio deverão contemplar o acesso às 
Tecnologias de Informação e Comunicação, suas linguagens e as redes mundiais de conhecimento. 
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Art. 6° - O Ciclo de Alfabetização será ministrado pelo Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I, respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de aulas de Arte, Educação Física e Língua Inglesa que 
serão ministradas pelo Professor especialista de cada área, bem como aulas de Enriquecimento Curricular 
de Laboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada 
função.  

. 	 . 	. 
§ 1°: As aulas de Língüá lrtgléia . réferidas no càput deste artigo serão niinisteadas em docência 	'- 
compartilhada entre o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, especialista da área. 

§ 2°: As aulas de Lingua Inglesa, Educação Física, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sala 
de Leitura assumirão caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

Art. 7° - No Ciclo Interdisciplinar, os 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de 
aulas de Arte, Educação Física e Língua Inglesa que serão ministradas pelo Professor especialista de cada 
área, bem como, aulas de Enriquecimento Curricular de Laboratório Informática Educativa e de Sala de 
Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada função. 

§ 1°: As aulas de Língua Inglesa referidas no caput deste artigo serão ministradas em docência 
compartilhada entre o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, especialista da área. 

§ 2°: As aulas de Língua Inglesa, Educação Física, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sala 
de Leitura assumirão caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

§ 3°: Nos 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental, deverão ser programadas, respectivamente, um e dois 
tempos equivalentes aos de horas-aula destinados a orientação de "Projetos", ministradas dentro da carga 
horária regular dos educandos e em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I. 

Art. 8°: No Ciclo Interdisciplinar, os 6°s anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observadas as seguintes regras: 

I — A docência compartilhada dar-se-á, preferencialmente, nas aulas de Língua Portuguesa e de Matemática; 

II — O número de aulas a serem compartilhadas serão de 04 aulas em todas as Unidades Educacionais. 

III — Excepcionalmente, para o ano de 2014, as aulas referidas no inciso anterior, observarão ao que segue: 

a) 12 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com apenas um ou dois 6°s anos; 

b) 08 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com três 6°s anos; 

c) 06 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com quatro 6°s anos. 

IV — A docência compartilhada tem por finalidade atenuar a passagem dos anos iniciais para os anos finais 
do Ensino Fundamental, por meio da instituição de um professor referência para a classe, conectando as 
áreas de conhecimento através de "Projetos", favorecendo a intervenção didático-pedagógica mais 
adequada a esse grupo. 

V — Além das aulas que compõem a Base Nacional Comum e a Parte Diversificada do Currículo, os 
educandos do 6° ano do Ensino Fundamental contarão, ainda, com aulas de Enriquecimento Curricular de 
Laboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada 
função, que, em conjunto com os tempos destinados a orientação de "Projeto", assumirão um caráter 
integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

Art. 9° - Os tempos destinados à orientação de "Projetos" no Ciclo Interdisciplinar deverão promover a 
integração das áreas visando a concretização dos objetivos do Ciclo, a ser definido no Projeto Político-
Pedagógico da Unidade Educacional. 

Parágrafo Único: Os tempos de "Projetos" poderão ser atribuídas para compor/complementar a jornada de 
trabalho docente ou a 	Jornada Especial de Hora-Aula Excedente — JEX. 

1 	e 
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Art. 10- No Ciclo Autoral, as aulas serão ministradas pelo Professor de Ensino F 	ental II e Médio, 
acrescidas das aulas de Enriquecimento Curricular de Laboratório de Informáticativa e de Sala de 
Leitura. 

§ 1°: Os educandos elaborarão, com o acompanhamento sistemático dos docentes do Ciclo, o Trabalho 
Colaborativo de Autoria — TCA, a ser concluído no 9° ano do Ensino Fundamental, com o objeto precípuo de 
participação cidadã e intervenção social. 

§ 2°: Na elaboração do TCA os educandos farão uso de metodologias de pesquisa, a partir de temáticas que 
subsidiem a construção de conhecimento e o desenvolvimento de habilidades que possibilitem a 
compreensão da cidadania como participação social e política. 

§ 3°: As aulas de Enriquecimento Curricular — Laboratório de Informática Educativa e Sala de Leitura para o 
Ciclo Autoral deverão ser programadas de modo integrador com as demais áreas, assegurando o 
planejamento, execução e avaliação dos TCAs. 

Art. 11 — No Ensino Fundamental — Modalidade EJA, as aulas serão ministradas, conforme segue: 

I — Nas Etapas de Alfabetização e Básica: as aulas serão ministradas pelo Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I; 

II — Nas Etapas Complementar e Final: as aulas serão ministradas pelo Professor de Ensino Fundamental II 
e Médio; 

III — As aulas de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de Leitura programadas para as diferentes 
Etapas da EJA serão ministradas em docência compartilhada com o profissional de educação designado 
para a função; 

IV— As aulas de Língua Inglesa serão ministradas, a partir da Etapa Complementar, pelo professor 
especialista da área. 

Art. 12— Em todos os Ciclos do Ensino Fundamental deverão estar previstas atividades de lição de casa, 
assim entendidas como instrumentos que contribuirão para a consolidação dos conteúdos desenvolvidos no 
âmbito escolar, propiciando, ainda, o acompanhamento e a participação das famílias no processo de ensino 
e de aprendizagem. 

Art. 13- A Avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna e, na Unidade Educacional, 
assumirá um caráter formativo e comporá o processo de aprendizagem. 

Art. 14- A avaliação para a aprendizagem na Educação Infantil deverá assumir papel relevante efetivando-
se por meio da observação e da documentação pedagógica, com o objetivo de compor o registro histórico 
do processo cotidiano vivido pelas crianças, sem classificá-las. 

Parágrafo Único - Para adequar-se ao disposto na Lei federal n°12.796, de 04/04/13, no que concerne a 
avaliação do desenvolvimento dos educandos, as Unidades de Educação Infantil deverão observar ao 
contido na Orientação Normativa específica a ser publicada pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 15- No Ensino Fundamental a avaliação para a aprendizagem será contínua, aplicada no decorrer do 
processo e, obrigatoriamente, na periodicidade bimestral, para realização de síntese resultante da análise do 
desempenho global dos educandos. 

§ 1° - Na avaliação do processo de ensino e aprendizagem deverão ser utilizados instrumentos 
diversificados, dentre eles, as provas, trabalhos de pesquisas e atividades desenvolvidas dentro e fora da 
sala de aula, sintetizadas em um único instrumento, bimestralmente. 

§ 2° - A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem será expressa em conceitos para o 
Ciclo de Alfabetização e notas de zero a 10(dez) para os demais Ciclos, fracionadas em números inteiros e 
meios, comentadas, analisadas e com anotações que incentivem a continuidade dos estudos e/ou apontem 
a necessidade de novas estratégias de ensino e aprendizagem, bem como de apoio pedagógico 
complementar. 

§ 3° - No Ciclo de Alfabetização os conceitos bimestrais serão expressos em: 
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I — P: o educando evid 
	

de modo plenamente satisfatório, os avanços necessários à continuidade do 
processo de ensino e 
	ndizagem; 

II — S: o educando evidencia, de modo satisfatório, os avanços necessários à continuidade do processo de 
ensino e de aprendizagem; 

III — NS: o educando evidencia, de modo não satisfatório, os avanços necessários à continuidade do 
processo de ensino e de aprendizagem. 

§ 4° - No último ano do Ciclo de Alfabetização, os educandos que obtiverem conceito final P ou S, com base 
na análise de seu desempenho global e apuração da assiduidade nos termos da legislação em vigor, serão 
considerados promovidos para o Ciclo subsequente. 

§ 5° - No Ciclo Interdisciplinar, serão considerados promovidos para o Ciclo subsequente, os educandos do 
6° ano do Ensino Fundamental que obtiverem nota mínima igual ou superior a 5,0(cinco) em cada 
Componente Curricular contemplando, inclusive, a sua participação em Projetos e apuração da assiduidade 
nos termos da legislação em vigor. 

§ 6°  - No Ciclo Autoral, a promoção do educando poderá ocorrer nos finais 7°s, 8°s e 9°s anos que 
obtiverem nota mínima igual ou superior a 5,0(cinco), observada a frequência mínima exigida em cada 
Componente Curricular, considerando, inclusive, a sua participação no TCA. 

§ 7°- Na Educação de Jovens e Adultos e no Ensino Médio, a promoção dar-se-á ao final de cada semestre 
das Etapas da EJA, exceto nos primeiros semestres das Etapas de Alfabetização e Básica, e ao final de 
cada ano nas séries do Ensino Médio, mediante apuração da frequência nos termos da legislação em vigor 
e nota igual ou superior a 5,0(cinco), em cada Componente Curricular. 

§ 8° - Ao final de cada bimestre deverão ser previstas reuniões de Conselho de Classe visando assegurar o 
acompanhamento sistemático dos avanços e dificuldades do processo de ensino e de aprendizagem. 

§ 9° - Na hipótese de o educando não alcançar a média 5,0(cinco) prevista nos parágrafos anteriores, ele 
deverá ser objeto de análise individual pelo Conselho de Classe da Unidade Educacional, preponderando a 
decisão do Conselho, que a fundamentará observando o seu desempenho global. 

Art. 16— Os conceitos/notas, síntese das avaliações dos educandos, e demais informações serão 
registradas em "Boletim" emitido pela Unidade Educacional, e divulgado aos pais efou responsáveis, na 
periodicidade bimestral, como forma de compreender e acompanhar o processo de ensino e aprendizagem 
dos educandos. 

Art. 18— Além das avaliações internas da Unidade Educacional, ocorrerão também, Avaliaç 	Exgrngs 
que se caracterizam como instrumentos de avaliação sistêmica e do processo de aprendiza 0 , bfknãinda, 
contribuindo para a formulação e implementação de políticas públicas. 	 CO 	Z 

	

33 co 	o 

	

r 	Cl i 

Parágrafo único: Os resultados das avaliações externas poderão ser considerados no pro 	d 
desenvolvimento dos educandos e na reelaboração dos planos de trabalho para cada Cic12.3 

..à 13X 
Art. 19— Anualmente, a Comunidade Educacional realizará a Avaliação Institucional e sisk% i ,  iza : 4 . 
impactos das ações pedagógicas e administrativas planejadas para cada ano letivo e a sua ,_ .ni. i..:,., N.. 

alcance das metas para a melhoria da qualidade de ensino e de aprendizagem. 	A0 Vã to 
Parágrafo Único: Os resultados obtidos na Avaliação Institucional orientarão o replanejame 
os ajustes do Projeto Político-Pedagógico e indicarão as necessidades e demandas para asit 
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Parágrafo Único: Aos educandos com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento - TGD e altas 
habilidades/superdotação, deverão ser elaborados relatórios descritivos em todos os anos do Ciclo, 
assegurando o acompanhamento de seus avanços e dificuldades pelos pais e/ou responsáveis. 

Art. 17— As Unidades Educacionais deverão prever em seus Projetos Político-Pedagógicos aulas de 
Recuperação Contínua, a ser desenvolvida dentro do horário regular dos educandos, por meio de 
estratégias diferenciadas, objetivando a superação das dificuldades. 

Parágrafo Único: Na hipótese de os estudos de Recuperação Contínua não se mostrarem suficientes para 
os avanços necessários no processo de ensino e aprendizagem, deverão ser programadas aulas de 
Recuperação Paralela, realizadas em horário diverso do da classe regular. 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
8/

20
16

. S
O

LO
N 

NI
CO

LA
S 

CA
RV

AL
HO

autuado em 03/08/2016 19:19:40.

 fls. 65



11/0e/2016 	 Prelatura da Cidade de Sào Paulo 

instâncias de Gestão da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 20— Será implantado um Sistema de Formação de Educadores da Rede Municipal de Ensino como 
condição para a realização e êxito do Programa 'Mais Educação São Paulo", envolvendo os profissionais da 
educação, implementado com base nas necessidades, objetivos e metas decorrentes das orientações 
curriculares, dos projetos Politico-Pedagógicos e dos resultados das avaliações. 

• 	- 

Parágrafo Único - O Sistema de Formação deverá contemplar as necessidades e desafios de todas as 
etapas e modalidades de ensino e será implementado mediante a utilização dos tempos e espaços 
escolares, bem como, de outros meios e instituições, inclusive os poios de apoio presencial UAB São Paulo 
a serem implantados em unidades integrantes dos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Art. 21 — O Programa "Mais Educação São Paulo" contemplará, ainda, a ampliação da jomada diária dos 
educandos com os seguintes objetivos: 

I — aumentar, gradativamente, o tempo de permanência dos educandos na escola, por meio de ações 
sistematizadas no contratumo escolar, de caráter educacional que promovam: 

a) a melhoria do processo de ensino e da aprendizagem; 

b) as relações de convívio; 

c) o enriquecimento do currículo; 

d) a integração entre os diferentes segmentos da escola. 

II — potencializar o uso dos recursos e espaços disponíveis ampliando os ambientes de aprendizagem e 
possibilitando seu acesso a educandos e professores; 

III — propiciar a recuperação paralela para educandos com aproveitamento insuficiente; 

Parágrafo Único: O trabalho referido no caput deste artigo será implantado no início do ano letivo com 
término previsto para o último dia de efetivo trabalho escolar. 

Art. 22 — As atividades curriculares de caráter educacional desenvolvidas no contraturno escolar envolverão 
ações de cunho social, esportivo ou cultural, articuladas ao Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional, além das de recuperação paralela. 

Art. 23 - Deverão integrar as atividades curriculares desenvolvidas no contraturno escolar, os programas e 
projetos já existentes na Rede Municipal de Ensino envolvendo, em especial: 

I — Laboratórios de Informática Educativa; 

II — Salas de Leitura; 

III — Recuperação Paralela; 

IV — Bandas e Fanfarras; 

V — Esporte Escolar; 

VI — Xadrez; 

VII — Nas ondas do rádio; 

VIII — Aluno Monitor; 

IX — Especialistas dos CEUs; 

X — outros, oferecidos por diferentes esferas governamentais. 

§ 1°— As Unidades Educacionais poderão, ainda, optar por projetos próprios de caráter educacional, 
desenvolvidos a partir de uma necessidade apontada no Projeto Político-Pedagógico. 
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§ 20 - As atividades Recuperação Paralela, referidas no inciso III deste artigo, reger-se-ão por normas 
específicas a serem publicadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 24— As atividades curriculares realizadas no contratumo escolar destinam-se, aos educandos 
matriculados nas Escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino e consiste na ampliação do 
tempo de permanência do educando na Escola pára, no mínimo, 6(seis) horas diárias. • - 

§ 1° - Na organização das atividades do contraturno escolar deverão ser computadas as horas destinadas à 
alimentação, higienização, fluxo de entrada e de saída dos educandos. 

§ 2° - A duração de cada atividade será de: 

a) 45(quarenta e cinco) minutos, quando envolver professor; 

b) 60(sessenta) minutos, quando envolver especialistas dos CEUs ou contratados. 

§ 3° - As Unidades Educacionais vinculadas aos Centros Educacionais Unificados — CEUs poderão oferecer 
atividades no contratumo escolar observadas as normatizações e especificidades próprias desses 
equipamentos, priorizando o atendimento aos educandos do Ensino Fundamental. 

§ 4° - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, poderão oferecer atividades realizadas no 
contratumo, desde que integradas ao seu Projeto Político-Pedagógico e mediante justificativa 
fundamentada, com aprovação do Conselho de Escola, ficando condicionadas à autorização prévia da 
respectiva Diretoria Regional de Educação — DRE. 

Art. 25 - As turmas das atividades curriculares do contratumo escolar, serão formadas com: 

a) mínimo de 15(quinze) educandos, nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Ensino 
Fundamental e Médio, respeitadas as disposições específicas vigentes; 

b) mínimo de 05(cinco) educandos, nas Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos - EMEBSs; 

§ 1° - Na hipótese de contratação de especialistas para atividades específicas observar-se-á o mínimo de 20 
educandos por turma. 

§ 2° - O número de educandos estabelecido na alínea "a" deste artigo prevalecerá na organização das 
turmas, independentemente do estabelecido nas Portarias específicas. 

§ 3° - Na hipótese de desligamento de educandos, as vagas deverão ser disponibilizadas, de modo a 
assegurar o número mínimo de participantes exigido para cada turma. 

Art. 26 — A organização das atividades curriculares do contratumo escolar serão estruturadas em 5(cinco) 
Fases, conforme segue: 

I — Fase 1 — Diagnóstico das necessidades apontadas no Projeto Político-Pedagógico e análise dos projetos 
e programas já implantados na Unidade Educacional bem como as possibilidades de implantação de novos; 

II — Fase 2 — Gerenciamento das atividades curriculares realizadas no contratumo escolar e levantamento 
dos professores interessados em assumir as aulas, bem como, a necessidade de contratação de 
especialistas das áreas envolvidas; 

III — Fase 3 - Planejamento das Ações com definição dos projetos que terão continuidade e dos que serão 
implantados; 

IV — Fase 4 - Execução e acompanhamento; 

V — Fase 5 — Avaliação e possíveis readequações. 

Art. 27 - Caberá a cada Unidade Educacional, de acordo com as suas necessidades e possibilidades, 
organizar os horários e as atividades propostas para todos os Ciclos do Ensino Fundamental, integrando-as 
ao Projeto Político-Pedagógico, contendo: 

I — Justificativa; 

II — Objetivos Gerais; ' 
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III — Metas Gerais; 
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Art. 29 - Caberá a Equi 	stora da Unidade Educacional a organização das atividades curriculares do 
contratumo escolar e a 	anhamento em todas as suas fases, principalmente: 

IV — Indicação dos projetos e programas a serem desenvolvidos; 

V— Carga Horária de cada Projeto e total; 

VI — Cronograma das turmas; 

VII— Recursos materiais e humanos; 

VIII — Previsão trimestral de gastos; 

IX - Referências bibliográficas; 

X — Parecer da Equipe Técnica; 

Xl— Aprovação do Conselho de Escola; 

XII — Manifestação do Supervisor Escolar; 

XIII — Homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 1°— A participação dos Centros Educacionais Unificados— CEUs dar-se-á por meio da integração de suas 
atividades às programadas pelas Unidades Educacionais que o compõem e as do seu entorno. 

§ 20 - No desenvolvimento das atividades curriculares do contratumo escolar, caberá ao Coordenador do 
Núcleo Educacional dos CEUs a articulação com o Coordenador Pedagógico da Unidade Educacional 
envolvida visando à efetivação de um trabalho conjunto. 

§ 3° - As atividades elaboradas nos termos do § 1° deste artigo deverão ser objeto de aprovação por parte 
das equipes gestoras envolvidas. 

Art. 28 - Nos termos das disposições vigentes, as atividades serão ministradas por: 

I- "Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I" e "Professores de Ensino Fundamental II e 
Médio", com qualquer número de aulas atribuídas, interessados e em efetivo exercício de regência, em 
horário além da sua carga horária regular, percebendo a remuneração das horas-aula correspondentes 
como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de 
26/12/07 e observadas as disposições do Decreto n°49.589, de 09/06/08. 

II — Professores designados para as atividades relativas aos programas oferecidos pela Secretaria Municipal 
de Educação, nos termos do artigo 23 desta Portaria. 

III — Especialistas dos CEUs; 

IV — Especialistas contratados pela ORE para as demais atividades curriculares mencionadas no artigo 23 
desta Portaria, observada a legislação aplicável. 

§ 1° — Para os docentes mencionados nos incisos I e II deste artigo, a discussão e elaboração de 
organização das atividades curriculares do contratumo escolar, bem como as atividades de formação 
docente serão remuneradas como Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX, observado o limite de 
02(duas) horas-aula semanais tanto para o professor em Jornada Especial Integral de Formação — JEIF 
como para o professor em Jornada Básica do Docente — JBD. 

§ 20 - Os Professores Orientadores de Sala de Leitura — POSL e Professores Orientadores de Informática 
Educativa — POIE, referidos no inciso II deste artigo, poderão participar das atividades curriculares do 
contraturno escolar como integradores no desenvolvimento de projetos específicos do Ciclo, em horário 
além de sua jornada regular de trabalho onde perceberão a remuneração das horas-aula correspondentes 
como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de 
26/12/07 e observadas às disposições do Decreto n°49.589, de 09/06/08. 

§ 3° - Os professores ocupantes de vaga de módulo sem regência poderão participar das atividades 
curriculares de contratumo escolar, desde que em horário diverso do de sua jornada regular, remunerados 
como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX. 

htte/Avww3 deraturesp.gov.bacadlan/secrelariasinegocios 	costad ementegraasp?al l.15102013P%20059302013SM E 	 9/12 

I — divulgar a comunidade escolar, em especial, ao corpo docente, com o objetivo de ampliar sua 
participação na realização das atividades complementares; 

II — inscrever os educandos em consonância com os critérios estabelecidos nesta Portaria, mediante 
anuência dos pais/responsáveis; 

III — encaminhar os profissionais que atuarão nas atividades curriculares do contratumo escolar para 
formação específica, assegurando o seu constante aprimoramento; 

IV — controlar e manter os registros da frequência diária dos educandos inscritos; 

VI — assegurar os registros de cada uma das Fases referidas no artigo 26 desta Portaria; 

VII - avaliar periodicamente, inclusive ao final de cada ano, os resultados obtidos visando ao seu 
redimensionamento no Projeto Político-Pedagógico; 

VIII — envolver a comunidade na tomada de decisão, no acompanhamento e na avaliação do trabalho; 

IX — manter atualizadas, no sistema EOL, as informações relativas à composição das turmas e educandos 
participantes das atividades; 

X — viabilizar a contratação de profissionais, conforme o caso, com verbas próprias da Unidade, para 
desenvolver atividades no contraturno escolar que busquem a constante melhoria da qualidade social da 
educação; 

Art. 30 - Cada Unidade Educacional deverá enviar à respectiva Diretoria Regional de Educação-ORE para 
aprovação e demais providências, o seu Projeto Político-Pedagógico contendo as atividades curriculares do 
contraturno escolar, observadas as seguintes providências: 

I — Caberá às Diretorias de Planejamento, Projetos Especiais e de Orientação Técnico-Pedagógica das 
DREs, no âmbito sua de atuação: 

a) cadastrar os Projetos de cada Unidade Educacional no sistema EOL, observadas as regras estabelecidas 
pela SME; 

b) credenciar e selecionar especialistas para fins de contratação para o desenvolvimento de atividades 
específicas; 

c) encaminhar contratados para as Unidades Educacionais; 

d) suprir as Unidades Educacionais com os recursos necessários para o desenvolvimento das atividades; 

e) subsidiar as equipes das Unidades Educacionais na elaboração/revisão e desenvolvimento dos Projetos 
de Trabalho a partir das avaliações semestrais; 

O propor atividades de formação indicadas pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com o 
Supervisor Escolar, aos profissionais envolvidos; 

g) indicar necessidades e dificuldades à Secretaria Municipal de Educação. 

II — Caberá à Supervisão Escolar: 

a) analisar e emitir parecer favorável, se considerado pertinente; 

b) avaliar semestralmente os resultados, propondo, se necessário, os devidos ajustes; 

c) manifestar-se sobre a continuidade ou não dos Projetos em execução; 

d) propor atividades de formação dos profissionais envolvidos em parceria com a DOT-P/DRE. 

III — Caberá ao Diretor Regional de Educação: 
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at

ér
ia

 P
L 

37
8/

20
16

. S
O

LO
N 

NI
CO

LA
S 

CA
RV

AL
HO

autuado em 03/08/2016 19:19:40.

 fls. 67



111082016 	 Prefeitura da Cidade*, São Paulo 

a) homologar ou justificar a não homologação dos projetos previamente aprovados pelo Supervisor Escolar; 

b) buscar a viabilização de contratação de especialistas para a execução de atividades que assim o 
exigirem; 

c) oferecer os recursos necessários para efetivação do trabalho; 

d) articular os diferentes setores da DRE para a viabilização do trabalho; 

e) encaminhar a SME as necessidades indicadas, esgotadas as providências no âmbito da DRE. 

Art. 31 - A Secretaria Municipal de Educação apoiará as Diretorias Regionais de Educação na implantação e 
desenvolvimento das atividades propostas, bem como, na formação dos profissionais envolvidos. 

Parágrafo Único — Caberá ao Centro de Informática —SME/CI a criação e orientação quanto aos 
mecanismos necessários para assegurar o cadastro dos projetos de cada Unidade Educacional envolvida. 

Art. 32 — Os professores participantes das atividades curriculares do contratumo escolar farão jus a 
Atestados (Modelo 4), expedido pelo Diretor de Escola que será computado para fins de Evolução Funcional 
desde que sejam cumpridas as seguintes exigências: 

a) carga horária mínima de 144(cento e quarenta e quatro) horas-aula anuais ou 72(setenta e duas) horas-
aula semestrais; 

b) período mínimo de 08 (oito) meses completos para carga horária de 144 horas-aula e de 04 (quatro) 
meses completos para carga horária de 72 horas-aula; 

c) frequência igual ou superior a 85%(oitenta e cinco por cento) da carga horária total do trabalho. 

§ 1° - Serão consideradas horas efetivamente trabalhadas para esta finalidade aquelas destinas ao 
desenvolvimento de atividades com educandos. 

§ 2° - Para fins de pontuação será considerado mês trabalhado aquele cumprido no período de 30(trinta) 
dias ou fração superior a 15 (quinze) dias. 

§ 3°- Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, os professores que desenvolverem atividades 
curriculares no contraturno escolar que estiverem compondo/complementando sua jomada de trabalho 
docente. 

Art. 33 — O Professor só poderá desistir das aulas referentes as atividades curriculares desenvolvidas no 
contratumo escolar, nas seguintes situações: 

a) na hipótese de ingresso na Jomada Especial Integral de Formação- JEIF, desde que comprovada 
incompatibilidade de horários efou que tenha ultrapassado os limites previstos em lei; 

b) em razão de nomeação/designação para outro cargo da Carreira do Magistério Municipal. 

Art. 34 — Os professores envolvidos nas atividades do contratumo escolar que se afastarem por períodos 
iguais ou superiores a 30(trinta) dias estarão automaticamente desligados das aulas, as quais serão 
disponibilizadas a outro interessado. 

Art. 35 — A Gestão das Unidades Educacional deverá estar pautada no fortalecimento da sua própria 
autonomia com maior descentralização dos recursos financeiros, técnicos e administrativos. 

§ 1° - O Projeto Político-Pedagógico deverá assumir papel articulador da gestão cotidiana das Unidades 
Educacionais, bem como de valorização da equipe escolar por meio da efetiva mobilização do potencial dos 
educadores e ampliação de suas áreas de atuação. 

§ 2° - O Regimento Educacional à vista das disposições contidas na presente Portaria, deverá ser 
reelaborado de acordo com a pertinente legislação em vigor, considerando ser este um instrumento que 
normatiza e define a organização e funcionamento das Unidades Educacionais, regulamentando as relações 
entre os diversos participantes do processo educativo e contribuindo para a execução do Projeto Político-
Pedagógico. 
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Art. 36 — O Programa objeto desta Portaria deverá ser periodicamente avaliado, visando possibilitar ajustes 
e adequações. 

Art. 37— Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educação, 
ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

• Art. 38— Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/14, -  
revogando-se, então, as disposições em contrário, em especial, a Portaria n°5.360, de 04/11/11. 

Voltar 	L 
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Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 6572 Ano: 2014 Secretaria: SME 

Publicação 
26/11/2014, Folha 16 

Ementa: 

ORGANIZACAO DAS EMEIS, EMEFS, EMEFMS E DOS CEUS DA REDE DE ENSINO. REVOGA P 6771/13(SME) 

ler alterações 

Ver texto integral 
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PORTARIA N °: 6572 Ano: 2014 

Secretaria: SME 

P 6898/15(SME)-REVOGA A PORTARIA 
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- o contido na Portaria 	.672, de 2006, que dispõe sobre o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionais Unificado. 	EUs; 

- a necessidade de melhoria dos resultados das aprendizagens obtidos nas avaliações internas e externas 
empregadas como parâmetros na definição das estratégias e ações pedagógicas visando ao constante 
aprimoramento da qualidade de ensino; 

- a importância da convivência prazerosa nas Unidades Educacionais entre educandos/educandos e entre 
educandos e adultos da escola de modo a oferecer condições para a construção e troca dos diferentes 
saberes e novas aprendizagens próprias do espaço educacional. 

RESOLVE: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão organizar-se de modo a assegurar 
um trabalho educacional voltado à melhoria das condições da qualidade social do ensino e aprendizagem e 
dos resultados obtidos nas avaliações realizadas no decorrer do ano, considerando os objetivos propostos 
no Projeto Político-Pedagógico de cada Unidade Educacional. 

Art. 2° - Compete à Equipe Gestora, composta pelo Diretor de Escola/ Coordenador Geral de CIEJA, 
Coordenador Pedagógico/Assistente Pedagógico e Educacional e Assistente de Diretor de Escola/Assistente 
de Coordenador Geral, com o apoio da DRE/SME, otimizar os recursos físicos, humanos e materiais criando 
as condições necessárias para a realização do trabalho educacional da Unidade Educacional. 

Art. 3° - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão elaborar seu Projeto Político-
Pedagógico ou redimensioná-lo, sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da comunidade 
educacional e aprovação do Conselho de Escola, a fim de nortear toda a sua ação educativa, considerando: 

I - os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes em vigor, em especial: 

a) o contido no Decreto n°54.452, de 2013, que institui, na SME, o Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação- São Paulo; 

b) o contido no Decreto n°54.453, de 2013, que fixa as atribuições dos Profissionais da Educação que 
integram as equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

c) o disposto no Decreto n°54.454, de 2013, que fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos 
educacionais das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competências ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 

d) o estabelecido na Portaria n°5.930. de 2013, que regulamenta o Decreto n°54.452, de 2013, que institui, 
na SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação- São Paulo; 

e) o previsto na Portaria n°5.941, de 2013, que estabelece normas complementares ao Decreto n°54.454. 
de 2013, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das Unidades da Rede 
Municipal de Ensino e dá outras providências; 

f) as diretrizes emanadas nas notas técnicas da Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria Municipal de 
Educação e demais textos legais expedidos que orientam o trabalho pedagógico das Unidades 
Educacionais; 

< 
g) a constituição de um Conselho de Esc,o1a/CEI/CIEJA e de Agremiações Estudantis que se articule 
assegurando o fortalecimento das instâncias de gestão. 	 O 	7 

II - as diretrizes de atendimento aos educandos com deficiências. Transtornos Globais de Desei%orme to 
TGD e altas habilidades/superdotação, no Sistema Municipal de Ensino; 	 -/ 3 

- 	 -.. ei. 

III - a política de formação continuada instituída para os diferentes segmentos da Secretaria Mtigi9i ,j,L4.4. 
Educação; 	 -4 Z . 	kb.., 

A o • '"' .,: 

IV - a avaliação institucional da Unidade Educacional, realizada pela própria Unidade e as prom6. 1:•-• .1071;"  
MEC, sob a coordenação do Núcleo de Avaliação da SME; 	 di — . 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 6572 Ano: 2014 Secretaria: SME 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 6572/14 - SME 

DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 

Dispõe sobre a organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
Fundamental e Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO: 

- a Lei Federal 9.394, de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB; 

- o disposto na Lei Federal 12.796, de 2013, que altera a Lei n° 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dá outras 
providências; 

- as Diretrizes Curriculares Nacionais contidas nas diferentes Resoluções do Conselho Nacional de 
Educação, em especial, a Resolução CNE/CEB n°04, de 2010; 

- a Lei 14.660, de 2007, que reorganiza os quadros dos Profissionais de Educação do Município de São 
Paulo; 

- o contido no Decreto n°54.452, de 2013, que institui, na SME, o Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação- São Paulo; 

- o previsto no Decreto n°54.453, de 2013, que fixa as atribuições dos Profissionais da Educação que 
integram as equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- o disposto no Decreto n° 54.454, de 2013, que fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos 
educacionais das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competências ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 

- o estabelecido na Portaria n° 5.930, de 2013, que regulamenta o Decreto n° 54.452, de 2013, que institui, 
na SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação- São Paulo; 

- o previsto na Portaria n°5.941, de 2013, que estabelece normas complementares ao Decreto n°54.454, de 
2013, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das Unidades da Rede 
Municipal de Ensino e dá outras providências; 

- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, com foco na Gestão 
Pedagógica, no acesso e permanência do educando na Educação Básica e na melhoria da qualidade de 
ensino; _  

- as diretrizes, normas e procedimentos para matrículas na Rede Municipal de Ensino contidas na Portaria 
Conjunta SEE/SME 01, de 2014 e na Portaria SME n°6.123, de 2014; 
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V 	avaliação institucional, da Educação Infantil, deverá ser participativa e - realizada pela própria Unidade a 
partir da utilização do documento "Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana". 

-.§:1 0.—As Unidades Educacionais deverão reorganizar as atividades de Apoio Pedagógico Complementar, de 
acordq com as diretrizes que serão expressas em Portaria específica, prevendo açõesvinlensivas e 
diferenciadas para atendet-a0Seducandos retidos eiou com dificuldades.no .procesto de ensino e .  

----9sprendizagem. 

§ 2° - As necessidades e prioridades estabelecidas pela comunidade educacional, expressas no Projeto 
Político-Pedagógico deverão ser objeto de estudo dos Projetos Especiais de Ação — PEAs, que definirão as 
ações a serem desencadeadas, as responsabilidades pela sua execução e avaliação, priorizando os temas 
de Alfabetização e Avaliação. 

§ 3° - No Projeto Político-Pedagógico deverão constar as ações para o pleno atendimento à diversidade dos 
educandos, bem como as condições / recursos físicos, humanos e materiais que favoreçam o processo de 
desenvolvimento e aprendizagem dos educandos com deficiências, Transtornos Globais de 
Desenvolvimento-TGD, altas habilidades/superdotação. 

§ 4° - A elaboração ou redimensionamento do Projeto Político-Pedagógico deverá ser finalizada e aprovada 
até 06 de Março de 2015. 

Art. 4° - Os Profissionais da Educação em exercício nas Unidades Educacionais deverão participar das 
atividades propostas no período de organização da Unidade, das Reuniões Pedagógicas, dos Conselhos de 
Classe, dos grupos de formação continuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre outras propostas 
de trabalho coletivo, considerando-se, para efeitos de remuneração, as horas-aula efetivamente cumpridas, 
conforme legislação em vigor. 

§ 1° - As atividades referidas no caput deste artigo deverão ser realizadas, preferencialmente, dentro do 
horário regular de trabalho do Professor, podendo ser programadas em horário diverso, mediante sua 
anuência expressa. 

§ 2° - Considerar-se-á como frequência individual presencial nos horários destinados à formação, quando o 
educador for convocado para ações pedagógicas oferecidas por SME e/ou ORE em local diverso do de sua 
Unidade Educacional. 

§ 3° - As Unidades Educacionais poderão organizar horários de formação da Equipe de Apoio à Educação 
dentro do horário de trabalho dos envolvidos. 

Art. 5° - O horário de trabalho dos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em regência de 
classe, optantes pela permanência na Jornada Básica — JB, instituída pela Lei 11.434 de 1993, deverá ser 
organizado distribuindo-se as equivalentes horas-aula por todos os dias da semana. 

Art. 6° - As horas adicionais da Jomada Especial Integral de Formação — JEIF e horas-atividade da Jornada 
Básica do Docente — JBD devem ser cumpridas de acordo com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 14.660 
de 2007 e destinadas a ações que favoreçam o processo de construção e implementação do Projeto 
Político-Pedagógico e o alcance do desenvolvimento e aprendizagem dos educandos. 

Art. 7° - Das 11 (onze) horas adicionais da Jomada Especial Integral de Formação — JEIF, 8 (oito) horas-aula 
deverão ser obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) horas-aula restantes, em 
atividades previstas nos incisos II e III do artigo 17 da Lei 14.660 de 2007. 

§ 1° - Das 8 (oito) horas-aula cumpridas em horário coletivo, no mínimo, 4 (quatro) horas destinar-se-ão à 
formação docente evidenciada no Projeto Politic,o-Pedagógico e análise dos resultados de desenvolvimento 
e de aprendizagem dos educandos, bem como para planejamento das ações pedagógicas em prol da 
melhoria destes resultados. 

§ 2° - Para os professores que ministram aulas em todos os anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino 
Fundamental e que frequentam o curso do Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa - PNAIC as 
horas referidas no parágrafo anterior serão distribuídas conforme segue: 

I - 2(duas) horas destinadas ao desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico; 

II - 2 (duas) horas cumpridas no curso de formação do PNAIC oferecido pela SME/DOT, comprovada a 
frequência; 
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III - 4 (quatro) horas destinadas ao desenvolvimento dos Projetos Especiais de Ação — PEAs da Unidade 
Educacional. 

- § 30 
 - Visando à construção de um coletivo com maior número de Professores da Unidade Educacional e à 

_possibilidade de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser constituídos para 
cumprimento do horário coletivo da Jornada Especial Integral de Formação JEIF: . 

I — no máximo 2 (dois) grupos, para as Unidades que funcionam em 2 (dois) turnos; 

II — no máximo 3 (três) grupos, para as Unidades que funcionam em 3 (três) turnos; 

III — no máximo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que funcionam em 4 (quatro) turnos. 

§ 4° - O número de grupos definido no parágrafo anterior deste artigo poderá ser flexibilizado, desde que 
observados os turnos de funcionamento da Unidade Educacional, a fim de viabilizar a participação dos 
docentes nas atividades que compõem o Programa "Mais Educação - São Paulo" desenvolvidas fora do 
horário regular de atendimento dos educandos, na conformidade do estabelecido na Portaria SME n° 5.930, 
de 2013. 

§ 5° - A flexibilização referida no parágrafo anterior dependerá de anuência expressa do Supervisor Escolar 
e homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 6° - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls com funcionamento em 2(dois) turnos de seis 
horas serão formados até 3(três) grupos, considerando os tumos de trabalho dos professores e respeitado o 
horário de funcionamento da Unidade. 

§ 7° - Excepcionalmente, com anuência expressa do Supervisor Escolar, as Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental - EMEFs que não possuem EJA poderão submeter à Diretoria Regional de Educação — DRE 
proposta de funcionamento até às 20h00 no sentido de atender os grupos da Jornada Especial Integral de 
Formação — JEI F. 

Art. 8° - Compete ao Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Supervisor Escolar, em conjunto, o 
acompanhamento das ações planejadas e desenvolvidas nas Unidades Educacionais e a avaliação de seus 
impactos nos resultados de aproveitamento, na permanência dos educandos e na melhoria das condições 
de trabalho docente. 

Art. 9° - O funcionamento das Unidades Educacionais envolvendo atividades com educandos, além do 
horário regular de aulas, nos finais de semana, recessos e férias escolares, previsto no seu Projeto Político-
Pedagógico, observará ao contido na Portaria SME n°5.930, de 2013, que regulamentou o Programa "Mais 
Educação — São Paulo" e/ou legislação específica, por meio de projetos e programas específicos oferecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 10- Os horários de funcionamento da Sala de Leitura e do Laboratório de Informática Educativa deverão 
ser organizados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e no Projeto Político-
Pedagógico, assegurando-se a participação de todos os educandos nas atividades que lhe são próprias. 

Art. 11 - Na organização dos agrupamentos/turmas/classes deverá ser realizada dentro do princípio de 
educar para a diversidade, de forma a atender as especificidades dos educandos com deficiências, 
Transtornos Globais de Desenvolvimento- TGD ou altas habilidades/superdotação, considerando a idade 
cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o educando, a família e os profissionais 
envolvidos no atendimento. 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

Art. 12 - A Educação Infantil destina-se a crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos de idade, nos termos do que 
dispõe a respectiva Portaria n°6.123, de 2014, e será oferecida em: 

I - Centros de Educação Infantil - CEls destinados ao atendimento preferencial de crianças dos 
agrupamentos de Berçário I, Berçário II e Mini-Grupo I e Mini-Grupo II, podendo atender crianças até o 
Infantil II, se constatada a demanda excedente na região. 

II - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEls destinadas ao atendimento dos agrupamentos Infantil I 
e Infantil II, na faixa etária de 4(quatro) e 5 (cinco) anos completos, podendo atender crianças de Mini Grupo 
II, se constatada a de xcedente na região. 
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§ 3° - Visando à acom 	da demanda e um dos princípios da Pedagogia da Infância que apoia a 
possibilidade da intera 	s crianças de diferentes faixas etárias, as turmas de Infantil I e Infantil II 
poderão atender crianças das duas faixas etárias, preponderando a identificação do agrupamento que 
detiver o maior número de crianças. 

§ 4° - Nos agrupamentos que atendem diferentes faixas etárias os Planos de Trabalho deverão contemplar 
atividades voltadas às diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento das crianças 
envolvidas. 

§ 5° - Atendida a demanda específica, excepcionalmente, a fim de assegurar o atendimento às crianças 
nascidas no período de 01/04/11 a 31/03/12, as EMEls, mediante análise e autorização da Diretoria 
Regional de Educação, poderão matricular os educandos de Mini-Grupo II, com prévia anuência expressa 
do pai/responsável, nas mesmas condições de atendimento realizado nos CEls/Creches, quando possível. 

§ 6° - Os agrupamentos de Mini-Grupo II aludidas no parágrafo anterior serão formadas na proporção de 
25(vinte e cinco) crianças para um educador. 

Art. 15- Os Centros de Educação Infantil — CEls da rede direta, visando ao pleno atendimento da demanda 
e à garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu funcionamento no 
período compreendido entre 7h00 e 19h00, sendo que o atendimento às crianças realizar-se-á de segunda a 
sexta-feira, em período integral de 10 (dez) horas, respeitada a necessidade da comunidade. 

§ 1° - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento 
à comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, 
Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEI, definir pela proposta que melhor se adequa àquela 
realidade. 

§ 2°  - A Secretaria Municipal de Educação, por meio de Portaria específica, poderá conceder a fiexibilização 
do horário de atendimento para 5(cinco) horas, admitindo-se a matrícula em apenas um dos turnos de 
atendimento, respeitada a solicitação e necessidade das famílias interessadas. 

§ 3° - Nos Centros de Educação Infantil — CEls, garantido o atendimento ininterrupto às crianças, deverá ser 
assegurado o intervalo de 15 (quinze) minutos para os Professores de Educação Infantil - PEls em regência 
de classe/agrupamento, observadas as seguintes regras: 

a) Cada Unidade Educacional deverá elaborar plano específico integrado ao Projeto Político-Pedagógico de 
modo a assegurar o estabelecido neste parágrafo; 

b) Durante o período mencionado, as crianças deverão estar sob os cuidados de outro profissional da 
educação; 

c) Nas Unidades cuja estrutura organizacional comporte 2(dois) ou mais agrupamentos no mesmo espaço, o 
intervalo poderá ocorrer em sistema de rodízio entre os profissionais envolvidos, desde que assegurado o 
atendimento pedagógico ininterrupto às crianças. 

§ 4° - Excepcionalmente, esgotados todos os recursos para assegurar o atendimento ininterrupto às 
crianças, o Diretor de Escola poderá flexibilizar o período concedido nos termos do § anterior. 

Art. 16 - O Centro Municipal de Educação Infantil — CEMEI, visando ao pleno atendimento da demanda e a 
garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverá organizar seu funcionamento no período 
compreendido entre 7h00 e 19h00, respeitada a necessidade da comunidade, de segunda a se 
seguinte conformidade: 

I - em período integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária de creche; 

clo II - em períodos de 6 horas para crianças da faixa etária de pré-escola. "n 5- 
§ 1° - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para4a71 
à comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisà 
Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de GEMEI, definir pela proposta que melhor 
àquela realidade. 

fr) 
§ 2° - Aplica -se, no que couber, a mesma organização das EMEls para as turmas de Infantil I e W, cm 
a mesma organização dos CEls para os agrupamentos de Berçário I e II e Mini-Grupo I e II. 
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II I — Centro Municipal de Educação Infantil — GEMEI destinado ao atendimento d 	s de zero a 

e  .. ça  

5(cinco) anos de idade, nos agrupamentos: Berçário I e II, Mini Grupo I e II e Infan 

Art.13 - Nos Centros de Educação Infantil - CEls e no Centro Municipal de Educação Infantil — CEMEI, a 
formação das turmas/ agrupamentos deve observar a seguinte proporção adulto/criança: 

I - Berçário I - 7 crianças /1 educador; 

II - Berçário II - 9 crianças /1 educador; 

III - Mini — Grupo I - 12 crianças/ 1 educador; 

IV - Mini — Grupo II - 25 crianças /1 educador; 

§ 1° - Excepcionalmente, havendo necessidade de atendimento à demanda de crianças nascidas a partir de 
01/04/09 a 31/03/11, os CEls, mediante análise e autorização da Diretoria Regional de Educação, poderão 
matricular crianças não atendidas nas EMEls, nas seguintes turmas: 

I - Infantil I - até 29 crianças / 1 educador; 

II - Infantil II - até 29 crianças / 1 educador. 

§ 2° - Na hipótese do atendimento previsto no parágrafo anterior ser realizado por CEls da rede indireta ou 
CEls/Creches conveniadas, com convênio em vigência, deverão ser observados os dispositivos contidos no 
parágrafo 3° do art. 8° da Lei Federal n° 11.494, de 2007, que trata da distribuição dos Fundos e estabelece 
até 31/12116, o prazo máximo para admissão do cômputo das matrículas nas pré-escolas conveniadas com 
o poder público. 

§ 3°- Nos casos de criação de turmas do Infantil I e II em Unidades da rede indireta ou conveniada 
decorrentes da celebração de convênios, a Diretoria Regional de Educação deverá solicitar autorização 
expressa da SME/ATP. 

§ 4° - Visando a acomodação da demanda e um dos princípios da Pedagogia da Infância que apoia a 
possibilidade da interação das crianças de diferentes faixas etárias, os agrupamentos de Mini-Grupo I e 
Mini-Grupo II e Infantil I e Infantil II poderão atender crianças das duas faixas etárias, preponderando a 
identificação do agrupamento que detiver o maior número de crianças. 

§ 5° - No caso de Mini-Grupo I atender crianças do Muni-Grupo II, a proporção adulto/criança permanecerá 
inalterada, ou seja, 12 crianças/01 educador. 

§ 6° - No caso de Mini-Grupo II atender crianças do Mini-Grupo I, será observado, para fins de matrícula, o 
limite de 03(três) crianças para cada agrupamento. 

§ 7° - No caso de agrupamentos de Infantil I e II, a proporção adulto/criança respeitará as regras 
estabelecidas no parágrafo primeiro deste artigo. 

§ 8° - Nos agrupamentos que atendem a diferentes faixas etárias, os Planos de Trabalho deverão 
contemplar atividades voltadas às diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento 
das crianças envolvidas. 

§ 9 - Além das formas de organização previstas neste artigo, as Unidades Educacionais poderão propor 
novas formas de agrupamento das crianças, desde que previstas no Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional e que não impliquem na diminuição do atendimento à demanda. 

Art. 14 - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, e no Centro Municipal de Educação Infantil - 
GEMEI as turmas de Infantil I e II deverão ser formadas com 29 (vinte e nove) crianças. 

§ 1° — Excepcionalmente considerando a necessidade de atendimento da demanda cadastrada, respeitada a 
capacidade física das salas, as turmas de Infantil I e II poderão ser formadas em proporções diferentes, 
conforme decisão da SME — ATP, em conjunto com as Diretorias Regionais de Educação. 

§ 2° - Nas Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos - EMEBSs, que atendem exclusivamente 
aos educandos com surdez, com surdez associada a outras deficiências, limitações, condições ou 
disfunções e surdocegueira, as turmas de educação infantil serão formadas com, em média, 8 (oito) 
crianças. 
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Art. 17- As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão organizar-se em dois turnos diurnos 
de 6 (seis) horas diárias, na seguinte conformidade: 

I - Primeiro turno: das 7h00 às 13h00; 

11 - Segundo turno: das 13h00 às 19h00. 

§ 1°- Na impossibilidade de atendimento na forma prevista no caput deste artigo, as Escolas Municipais de 
Educação Infantil — EMEls deverão funcionar em 3 (três) turnos de 4 (quatro) horas, sendo: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 11h00; 

b) Segundo turno: das 11h1Omin às 15h1Omin; 

c) Terceiro turno: das 15h2Omin às 19h2Omin. 

§ 2° - Atendida a demanda e havendo possibilidade de organização dos espaços, poderão ser formadas 
turmas de 8(oito) horas diárias. 

§ 3°- Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, deverá ser assegurado o intervalo de 15 
(quinze) minutos para os Professores, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 4° - O acompanhamento das atividades das crianças, nos intervalos referidos no parágrafo anterior, deverá 
ser organizado de acordo com planejamento específico, elaborado pelos integrantes da Unidade 
Educacional, constante do Projeto Político-Pedagógico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola. 

Art. 18- Nos Centros de Educação Infantil — CEls e no Centro Municipal de Educação Infantil - GEMEI, o 
Professor de Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalho — J130, 
sendo 25 (vinte e cinco) horas em regência e 5 (cinco) horas-atividade. 

Parágrafo Único - As 5 (cinco) horas-atividade deverão ser distribuídas por todos os dias da semana e 
destinadas às atividades de formação profissional, com vistas à elaboração e qualificação das práticas 
educativas, voltadas ao cotidiano dos CEls e GEMEI, sendo cumpridas dentro do horário regular de 
funcionamento das Unidades Educacionais e observando os seguintes critérios: 

I — organização, em até dois grupos por turno de funcionamento, de acordo com o Projeto Político-
Pedagógico e aprovada pelo Conselho de CEI e CEMEI; 

II - garantia de 03 (três) horas em trabalho coletivo, destinadas à formação continuada; 

III — garantia de 02 (duas) horas para preparo de atividades, pesquisas, estudos e seleção de material 
pedagógico. 

Art. 19- Poderão ser previstas, no Projeto Político-Pedagógico, diferentes formas de organização/ 
funcionamento das classes/grupos, a fim de garantir o atendimento à demanda, bem como atividades que 
contemplem a convivência entre crianças de diversas idades. 

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO 

Art. 20 - O Ensino Fundamental destina-se a educandos com idade mínima de 6 anos completos ou a 
completar até 31/03/15, e será implementado conforme segue: 

I — Ciclo de Alfabetização — compreendendo do 1° ao 3° anos iniciais, do Ensino Fundamental; 

II — Ciclo Interdisciplinar — compreendendo do 4° ao 6° anos do Ensino Fundamental; 

III- Cicio Autoral — compreendendo do 7° ao 9° anos finais, do Ensino Fundamental. 

Parágrafo Único — Na organização dos Ciclos deverá ser assegurada a docência compartilhada prevista 
para os Ciclos de Alfabetização e Interdisciplinar, na conformidade do disposto na Portaria n° 5.930, de 
2013, que regulamenta o Programa "Mais Educação-São Paulo". 

Art. 21 - As classes dos 1°s e dos 2°s anos do Cido de Alfabetização do Ensino Fundamental Regular serão 
formadas com, até, 30 (trinta) educandos e com, até, 32(trinta e dois) educandos, respectivamente. 
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§ 1 ° - Nos demais anos do Ensino Fundamental Regular, as classes devem ser formadas com, até. 33 (trinta 
e três) educandos. 

§ 2° - Nas EMEBSs, que atendem, exclusivamente, os educandos com surdez, com surdez associada a 
outras deficiências, limitações, condições ou disfunções e surdocegueira, as classes de ensino fundamental 
serão formadas com, em média, 10 (dez) educandos. 

Art. 22 - O Projeto Político-Pedagógico das Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fundamental ou 
Ensino Fundamental e Médio deve ser elaborado considerando-se, além dos dispositivos constantes do 
artigo 3° desta Portaria, as seguintes especificidades: 

I — os resultados obtidos nas avaliações internas e externas, realizadas na própria Unidade Educacional ou 
as de âmbito federal; 

II — alcance das metas de desenvolvimento e de aprendizagem dos educandos por ano do ciclo; 

III — previsão de alfabetização de 100% dos educandos até 03° ano do Ciclo de Alfabetização, por meio do 
Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa- PNAIC; 

IV — a organização em Ciclos do Ensino Fundamental, respeitando-se os diferentes tempos e modos de 
aprender dos educandos, em todas as modalidades de ensino; 

V — a possibilidade de ampliação do tempo de permanência dos educandos para, no mínimo, 06 (seis) 
horas, com prioridade para a inclusão de atividades de Apoio Pedagógico Complementar, bem como, com 
atividades de caráter social, cultural, esportivo e educacional oferecidas pelos projetos e programas da 
Secretaria Municipal de Educação que integram o Programa "Mais Educação - São Paulo". 

Parágrafo Único - As Unidades Educacionais que indicarem, em seu Projeto Político-Pedagógico, a 
ampliação a que se refere o inciso V deste artigo terão apoio e orientação dos órgãos técnicos da Secretaria 
Municipal de Educação para sua implementação. 

Art. 23— No Ciclo de Alfabetização e nos 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental, os educandos terão duas 
aulas de Língua Inglesa, a serem ministradas pelo professor especialista em docência compartilhada com o 
professor regente da classe, dentro dos turnos estabelecidos, visando à articulação com os conteúdos de 
Língua Portuguesa e Arte. 

Parágrafo Único - Na ausência do Professor especialista de Língua Inglesa, o professor regente ministrará 
as aulas desenvolvendo conteúdos de Língua Portuguesa ou Matemática. 

Art. 24 - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino que mantêm o Ensino Fundamental ou 
Ensino Fundamental e Médio, de modo a garantir o pleno atendimento à demanda, deverão funcionar: 

I — Em dois turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h30 às 18h30; ou 

II — Em dois turnos diurnos e um noturno: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h3Omin às 18h3Omin; 

Terceiro turno: das 19h00 às 23h00; ou 

III — Excepcionalmente, poderão funcionar: 

a) Em três turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 6h5Omin às 10h50 min; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h 19h00; ou 
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b) Em quatro turnos: 

Primeiro turno: das 6h50min às 10h5Omin; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; 

Quarto turno: das 19h05min às 23h05min. 

Art. 25 - As Unidades Educacionais organizadas em dois turnos diurnos ou em dois turnos diurnos e um 
noturno observarão as seguintes diretrizes específicas: 

I — Nos turnos diurnos deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e 
intervalo de 20 (vinte) minutos para educandos e professores. 

II — No noturno deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo 
de 15 (quinze) minutos para educandos e professores. 

III — As duas aulas de Educação Física e uma de Arte do Ciclo de Alfabetização e 4° e 5° anos do Ensino 
Fundamental serão ministradas pelo Professor especialista, dentro dos turnos estabelecidos. 

IV — Na ausência do Professor especialista, as aulas de Educação Física e Arte a que se refere o inciso 
anterior poderão ser ministradas pelo Professor regente da classe, sendo remuneradas como Jornada 
Especial de Hora-Trabalho Excedente — JEX, exceto quando optante pela permanência na Jornada Básica — 
JB. 

V - Na impossibilidade, ou não havendo interesse dos Professores mencionados no inciso IV em assumi-Ias, 
as referidas aulas de Educação Física e Artes serão assumidas pelo Professor ocupante de vaga no módulo 
da Unidade em atividade de Complementação de Jornada - CJ, dentro de sua carga horária ou como 
Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX; 

VI - As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa do Ciclo de Alfabetização e do 4° e 5° anos 
do Ensino Fundamental serão desenvolvidas, respectivamente, pelo Professor Orientador de Sala de Leitura 
- POSL e Professor Orientador de Informática Educativa - POIE, dentro dos turnos estabelecidos. 

Vil - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de 
Informática Educativa- POIE, o Professor ocupante de vaga no módulo da Unidade em atividades de 
Complementação de Jornada- CJ assumirá a hora-aula, ministrando atividades curriculares de leitura e 
escrita, dentro de sua carga horária ou como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX. 

VIII - No horário de aulas e atividades referidas nos incisos III e VI deste artigo, os Professores regentes 
cumprirão horas-atividade quando em Jornada Básica do Docente — JBD ou em Jornada Básica —JB ou as 
03 (três) horas-aula não coletivas da Jornada Especial Integral de Formação- JEIF. 

IX - No período noturno do Ensino Fundamental, as atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa 
serão desenvolvidas dentro do horário regular de aulas, em docência compartilhada com o Professor 
regente da classe e, as aulas de Educação Fisica, serão oferecidas fora do turno. 

X - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de 
Informática Educativa- POIE, no período noturno, o Professor regente da classe assumirá a hora-aula. 

Art. 26 - As Unidades Educacionais organizadas em três turnos diurnos ou em quatro turnos observarão as 
seguintes diretrizes específicas: 

I - Deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 15 
(quinze) minutos para educandos e professores. 

II — As aulas de Educação Física no 1° e 2° anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental serão 
ministradas pelo Professor da classe, quando em JBD ou JEIF. 

III — Nos 3°s, 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental, as duas aulas de Educação Física serão ministradas 
por Professor Especialista, dentro dos turnos estabelecidos, devendo ser acompanhadas pelo Professor 
regente da classe, quando em JBD ou JEIF. 
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IV - As aulas de Edu 	isica não poderão ser utilizadas para composição da Jornada Básica - JB do 
Professor regente da 

V — Na hipótese de o Professor regente da classe ter optado pela permanência na Jornada Básica - JB, o 
Professor que estiver na regência das demais aulas da classe, deverá acompanhar o Professor especialista, 
em docência compartilhada e, também, substitui-lo nas suas ausências. 

VI - As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa serão desenvolvidas dentro do horário 
regular de aula dos educandos, em docência compartilhada com o Professor regente da classe e aplicando-
se, no que couber, o contido no inciso V deste artigo. 

Art. 27- O horário de trabalho dos Professores de Ensino Fundamental II e Médio deverá ser organizado 
pela Equipe Escolar, observando-se: 

I — a quantidade máxima de 10 (dez) horas-aula por dia, excluindo-se as horas adicionais, as horas-atividade 
e as horas-trabalho excedentes; 

II — intervalo de 15 (quinze) minutos após a quinta hora-aula consecutiva de Educação Física. 

Art. 28- As atividades ministradas pelos Assistentes de Atividades Artísticas— AAAs, bem como as de 
Bandas e Fanfarras, comporão o Programa "Mais Educação - São Paulo", de acordo com a Portaria SME n° 
5.930, de 2013. 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS — EJA 

Art. 29 - O atendimento da Educação de Jovens e Adultos nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental — 
EMEFs e Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio— EMEFMs, organizar-se-á, observado o limite 
de 35(trinta e cinco) educandos por classe e na conformidade do disposto na Portaria SME n°5.930 de 2013 
que regulamenta o Programa "Mais Educação - São Paulo". 

Art. 30 - As Escolas Municipais que mantêm a Educação de Jovens e Adultos - EJA deverão organizar o 
curso no horário noturno, na periodicidade semestral, prevendo 05 (cinco) horas-aula diárias, de 45 
(quarenta e cinco) minutos cada, assegurando o intervalo de 15 (quinze) minutos para educandos e 
professores. 

Parágrafo Único: Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as Unidades participantes do Projeto EJA-
Modular que se organizarão segundo normatização própria. 

Art. 31 - Em todas as Etapas da EJA, as aulas de Educação Física serão ministradas fora do horário de 
aulas regulares, pelo professor especialista e observado o disposto na Lei Federal 10.793, de 2003. 

Art. 32 - Nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs, o atendimento se realizará em 
encontros presenciais e atividades extraclasse com caráter de efetivo trabalho escolar, distribuídos em 200 
(duzentos) dias letivos anuais, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 1° - Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs deverão funcionar em três turnos, a 
saber: 

o -si 

< g 5 
§ 2° - Os agrupamentos serão organizados em períodos de 2h15min cada um, dentro dos ii os' in 
estabelecidos. 	 Cl) 

Z o O 
§ 3° - Para o desenvolvimento das atividades curriculares e elaboração do Projeto Politia3-P.:da :óg o 
deverão ser observadas, no que couberem, as disposições contidas no Programa "Mais Si, 
Paulo". 	

• o São 

i1/43  O Iti 
CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS 	 'V Z 

4 o 	lin , ,, • • 
Pr? 7 

Art. 33 - A organização dos Centros Educacionais Unificados — CEUs observará os disposittv • 
Regimento Padrão do CEU dentro do princípio do direito à educação integral e deverá con .•• 

"41 

:7,41%,  
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1-Primeiro turno: das 7h30min às 12h15min; 

II- Segundo turno: das 12h3Omin às 17h15 min; 

III- Terceiro turno: das 17h3Omin às 22h15min. 
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Projeto Educacional Anual as diferentes formas de acesso e de participação da comunidade local aos 
espaços e serviços de educação, cultura, esporte, lazer e novas tecnologias que compõem a sua estrutura 
organizacional. 

§ 1° - Os Centros Educacionais Unificados- CEUs funcionarão na seguinte conformidade: 

a) de segunda a sexta-feira: das 7h00 às 22h00; 

b) sábado e domingo: das 8h00 às 20h00. 

c) feriados: das 8h00 às 18h00. 

§ 2° - Os CEUs cujas Escolas de Ensino Fundamental funcionam no período noturno e/ou mantêm cursos 
da ETEC, deverão encerrar o atendimento às 23h00. 

§ 3° - Os CEUs não funcionarão nos dias 1 °  de janeiro e 24, 25 e 31 de dezembro. 

§ 4° - Os Centros de Educação Infantil e as Escolas Municipais de Educação Infantil que funcionam nos 
CEUs, deverão obedecer aos horários especificados, respectivamente, nos artigos 15 e 17 desta Portaria, 
iniciando o atendimento aos educandos às 7h00. 

§ 5° - As Escolas Municipais de Ensino Fundamental dos CEUs funcionarão em dois turnos diurnos e um 
noturno, nos horários estabelecidos no inciso II do Artigo 24 desta Portaria. 

§ 6° - As Bibliotecas e os Telecentros organizar-se-ão de modo a assegurar o atendimento em horário 
coincidente com o de funcionamento dos CEUs. 

§ 7°- Aos finais de semana e feriados, deverão ser assegurados aos equipamentos referidos no parágrafo 
anterior, o atendimento mínimo de 8(oito) horas, respeitado o horário de funcionamento do CEU. 

Art. 34— Os horários das Equipes que compõem a Gestão, a Secretaria Geral, os Núcleos de Ação 
Educacional e Cultural e o Núcleo de Esporte e Lazer dos CEUs serão fixados pelos Gestores e 
homologados pelo Diretor Regional de Educação, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de 
Educação: 

I — atendimento ininterrupto, assegurado o horário de funcionamento e ouvidos os interessados; 

II — carga horária semanal distribuída por todos os dias da semana, exceto o(s) dia(s) de folga(s) 
semanal(ais); 

III — inicio e término da jornada diária fixados em horas exatas e meias horas; 

IV — intervalo obrigatório para refeição, no cumprimento de carga diária de 8(oito) horas, sendo este 
intervalo: 

a) de trinta minutos quando cumprido no interior do CEU; 

b) de, no mínimo, uma hora e, no máximo, duas horas, quando cumprido em local externo. 

Art. 35- A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Biblioteconomia deverá ser cumprida na seguinte conformidade: 

I - Quando em jornada de 20 (vinte) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira - 16 (dezesseis) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
cumprimento de jornada diária de 4 (quatro) horas; 

b) aos sábados ou domingos - 04 (quatro) horas restantes, em um mesmo dia. 

II - Quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira - 32 (trinta e duas) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
cumprimento de jornada diária de 8 (oito) horas; 

b) aos sábados ou domingos - 08 (oito) horas restantes, em um mesmo dia. 
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III — Proposta diferente da contida nos incisos 1 e !I poderá ser apresentada para análise e aprovação do 
Supervisar Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo Único — O descanso semanal remunerado dos profissionais referidos no caput deste artigo deverá 
ser previsto de forma a não acarretar prejuízos ao desenvolvimento das atividades dos CEUs. 

Art. 36 - A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Educação Física, observará ao disposto na Portaria 1.128, de 2012, alterada pela Portaria n°3.617, de 
2012. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37 - As Unidades Educacionais deverão: 

I - apresentar à respectiva Diretoria Regional de Educação, até 06/03/15, os Projetos Especiais de Ação - 
PEAs para análise e aprovação pelo Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação; 

II - definir seu horário de funcionamento para o ano subsequente e torná-lo público no mês de setembro, 
após aprovação pelo Conselho de CEI/CEMEI e Conselho de Escola e ouvido o Supervisor Escolar. 

III — as unidades de Ensino Fundamental deverão proceder à análise das informações do Sistema de Gestão 
Pedagógica e elaboração do registro individualizado do educando objetivando a continuidade dos estudos: 
de 07 a 23/12/15, sem suspensão de aulas. 

IV- as EMEIS deverão encaminhar, até o final de janeiro de cada ano, às unidades de Ensino Fundamental 
de destino do educando, a documentação pedagógica de seu processo de aprendizagem e 
desenvolvimento. 

Art. 38 - O horário de trabalho dos Profissionais de Educação que compõem a Equipe Gestora, sujeito à 
aprovação do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação, deve ser organizado de 
maneira a garantir o atendimento administrativo e pedagógico a todos os turnos de funcionamento da 
Unidade Educacional e assegurar a presença de, pelo menos, um integrante da equipe no início do primeiro 
e final do último turno, conforme segue: 

I - nos CEls, GEMEI, EMEls, EMEFs, EMEFMs,EMEBSs, do Diretor de Escola/Coordenador Geral ou do 
Assistente de Diretor/Assistente de Coordenação Geral; 

II - nos CEUs, de um dos membros da equipe de gestão, inclusive nos finais de semana. 

Art. 39 - A Unidade Educacional que tiver proposta de horário diferenciado do estabelecido nesta Portaria, 
desde que consoante com o seu Projeto Político-Pedagógico e a Política Educacional de SME, deverá 
propor a alteração, justificando-a, em projeto específico, aprovado pelo Conselho de 
Escola/CEI/CEMEI/CIEJA, e enviá-lo à Diretoria Regional de Educação para análise e autorização do 
Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo Único — Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Art. 40 - Os Agentes Escolares/ Agentes de Apoio e Auxiliares Técnicos de Educação — Área: Inspeção 
Escolar poderão ter seus horários organizados antes ou após o horário de funcionamento da Unidade 
Educacional, desde que justificada a necessidade e com ciência do Supervisor Escolar. 

Art. 41 - Cada Unidade Educacional deverá garantir horários de atendimento ininterrupto ao público em 
todos os turnos de funcionamento. 

Art. 42 - Compete ao Supervisor Escolar orientar a elaboração do Projeto Político-Pedagógico, acompanhar 
a sua execução e avaliação, assegurando o fiel cumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 43 - Compete ao Diretor Regional de Educação favorecer a implantação da jornada ampliada para, no 
mínimo, 06(seis) horas diárias aos educandos, com atividades integrantes dos projetos e programas da 
Secretaria Municipal de Educação que compõem o Programa "Mais Educação — São Paulo", desenvolvidas 
pelas Unidades Educacionais, em especial, na articulação com os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art 44 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do contido na presente Portaria a 
todos os integrantes da ' ade. 
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Capítulo VII - Da APM 	Composição e Atribuições 

Título III - Dos Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, das Unidades 
Educacionais, dos Equipamentos e dos Espaços 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 4672 Ano: 2006 Secretaria: SME 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 4672/06- SME 

Aprova o Regimento Padrão dos Centros 

Educacionais Unificados - CEUs 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial a 
competência que lhe foi delegada pelo Decreto n°46.701, de 1° de dezembro de 2005, 

RESOLVE: 

1- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial, a Portaria SME 7.356, de 20/12/05, republicado em DOC de 23/12/05. 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA SME N°4.672, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2006 

ÍNDICE 

O Regimento Padrão dos Centros Educacionais Unificados - CEUs é constituído dos seguintes Títulos, 
Capítulos e Seções: 

Título I - Da Caracterização, Natureza, Fins e Objetivos 

Capitulo I - Da Caracterização 

Capítulo II - Da Natureza 

Capítulo III - Dos Fins e Objetivos 

Titulo II - Da Estrutura Organizacional e Instâncias de Participação Coletiva 

Capítulo I - Da Estrutura Organizacional 

Capítulo II - Da Gestão 

Capítulo III - Da Secretaria Geral 

Seção I - Dos Assistentes Técnicos 

Seção II - Dos Assistentes de Gestão de Políticas Públicas 

Capitulo IV - Do Conselho Gestor: Composição e Atribuições 

Capítulo V - Do Colegiado de Integração: Composição e Atribuições 

Capítulo VI - Das Comissões Temáticas: Composição e Atribuições 

http://www3  preketurasp.gov.bricaclem/secretariasinegocios  jurirbcosicalemhntegra asiPaltn 06122006P•420046722006SM E 

Capítulo I - Do Núcleo de Ação Educacional: natureza, composição e 

competências 

Seção I - Do Coordenador do Núcleo de Ação Educacional 

Seção II - Do Coordenador de Projetos Educacionais Internos 

Seção III - Do Coordenador de Projetos Educacionais Externos 

Capítulo II - Do Núcleo de Ação Cultural: natureza, composição e 

competências 

Seção I - Do Coordenador do Núcleo de Ação Cultural 

Seção II - Do Coordenador de Projetos Culturais Internos 

Seção III - Do Coordenador de Projetos Culturais Externos 

Seção IV - Do Coordenador de Projetos da Biblioteca 

Seção V - Dos Bibliotecários e Funcionários da Biblioteca 

Capítulo III - Do Núcleo de Esporte e Lazer: natureza, composição e 

competências 

Seção I - Do Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer 

Seção II - Do Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer 

Internos 

Seção III - Do Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer 

Externos 

Seção IV - do Técnico de Educação Física 

Capítulo IV - Das Unidades Educacionais 

Capítulo V - Dos Equipamentos e Espaços do CEU 

Capítulo VI - Das Unidades Especiais 

Seção I - Da Padaria - Escola 

Seção II - Do Telecentro 

Capítulo I - Do Planejamento e Elaboração 

Capítulo II - Do Acompanhamento e Avaliação 

Título V - Do Funcionamento do CEU 

Capitulo I - Do Horário de Funcionamento 

Capítulo II - Do Acesso e Circulação 

1/24 	 http fterww3.preledwasp.gov  lx/callernisecreLyias/negociosauridecos/cadlemintegra asVall=06122006P%20046722006SM E 

1 - Fica aprovado o Regimento Padrão dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, nos termos constantes 
do ANEXO ÚNICO, integrante desta Portaria. 

2- As Unidades Educacionais integrantes dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, deverão adequar os 
seus Regimentos para vigorar a partir de 01101/2007. 
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Título IV - Do Processo de Planejamento, Elaboração e Avaliação do Projeto Educacional Arle.Jal 
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Título VI - Da Comunidade Usuária 

Capítulo I - Do Público a ser atendido 

Capítulo II - Dos Direitos da Comunidade Usuária 

Capítulo III - Dos Deveres da Comunidade Usuária 

Título VII - Das Disposições Gerais e Transitórias 

REGIMENTO PADRÃO DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEUs 

Titulo I 

Da Caracterização, Natureza, Fins e Objetivos 

Capítulo I 

Da Caracterização 

Art.1° - O Centro Educacional Unificado - CEU é composto dos Núcleos de Ação Educacional e Cultural e de 
Esporte e Lazer, Unidades Educacionais, Unidades Especiais e Equipamentos e Espaços que potencializam 
as políticas públicas do Município de São Paulo, a constituição da rede de proteção social e os princípios da 
cidade educadora. 

Art. 2° - O CEU é mantido pela Prefeitura do Município de São Paulo e vinculado à Secretaria Municipal de 
Educação, para desenvolvimento de ações articuladas e harmônicas de natureza educacional, social, 
cultural, esportiva e tecnológica. 

Art. 3°- O CEU reger-se-á pela legislação de ensino em vigor, pelas normas de organização e funcionamento 
da Rede Municipal de Ensino, aprovadas pelo Conselho Municipal de Educação e pelo presente Regimento. 

Parágrafo Único - Os Regimentos das Unidades Educacionais do CEU deverão ser compatíveis com este 
Regimento. 

Capítulo II 

Da Natureza 

Art. 40  - O CEU é vinculado à Secretaria Municipal de Educação em função de sua natureza educacional e 
integra o sistema educacional da Prefeitura do Município de São Paulo, sendo, portanto, orientado por suas 
políticas públicas, atuando de forma articulada na gestão e coordenação dos órgãos que compõem sua 
estrutura organizacional. 

Capitulo III 

Dos Fins e Objetivos 

Art. 5° - As ações, projetos e programações do CEU têm por principal finalidade a educação e devem ser 
voltadas para a construção do conhecimento e da cidadania. 

Art. 6° - A finalidade social do CEU é promover a defesa e a garantia de direitos constitucionalmente 
assegurados, públicos e gratuitos, atender à comunidade local em suas necessidades de desenvolvimento e 
educação, respeitando suas características socioculturais, sem quaisquer preconceitos ou discriminações de 
gênero, cor, raça, etnia, nacionalidade, situação sócio-econômica, credo religioso, político, idade ou de 
qualquer outra natureza. 

Art. 7° - As regras de utilização dos equipamentos e espaços físicos do CEU, bem como a definição e 
finalidade de suas ações e projetos, orientar-se-ão pela legislação vigente, pelas diretrizes da Secretaria 
Municipal de Educação e pelos objetivos e metas estabelecidos coletivamente em seu Projeto Educacional. 

Art. 8° - O CEU tem por objetivos: 

I) oferecer às crianças, adolescentes e adultos a oportunidade de freqüentarem um espaço criativo de 
construção de conhecimento; 
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II) ser um pólo de incentivo ao desenvolvimento educacional, cultural e esportivo da comunidade; 

III) ser um pólo de experiências educacionais inovadoras; 

IV) ser um centro de promoção da eqüidade social de seus usuários. 

Título II 

Da Estrutura Organizacional e Instâncias de Participação Coletiva 

Capítulo I 

Da Estrutura Organizacional 

Art. 9° - A estrutura organizacional do CEU privilegia as relações horizontais na promoção, organização, 
execução, acompanhamento e avaliação de projetos e na construção dos objetivos e metas para a Gestão, 
Núcleos de Ação Educacional e Cultural e de Esporte e Lazer, Unidades Educacionais, Unidades Especiais 
e Equipamentos e Espaços. 

Art. 10- O CEU conta com órgãos e instituições auxiliares, na seguinte conformidade: 

I) Secretaria Geral; 

II) Conselho Gestor; 

III) Colegiado de Integração; 

IV) Comissões Temáticos; 

V) APMSUAC - Associação de Pais, Mestres, Servidores, Usuários e Amigos do CEU; 

VI) Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer; 

VII) Unidades Educacionais; 

VIII) Equipamentos e Espaços; 

IX) Unidades Especiais. 

Capítulo II 

Da Gestão 

Art. 11 - A Gestão do CEU será realizada de modo cooperativo, cabendo ao Gestor promover a participação 
da coletividade, tendo no Conselho Gestor a instância consultiva e deliberativa de caráter permanente e no 
Colegiado de Integração a competência para articular as diferentes instâncias da sua estrutura 
organizacional, equipamentos e espaços, para tomadas de decisões administrativas e didático-pedagógicas. 

Art. 12- A Gestão do CEU será feita de forma democrática e representativa, de modo a organizar, planejar, 
executar e avaliar o Projeto Educacional, respeitadas as competências do poder público municipal e a 
legislação vigente. 

Parágrafo Único - A gestão do CEU será orientada pelos seguintes princípios: 

a) tomada de decisões de forma coletiva; 

b) participação da população, por meio das organizações da sociedade civil representativas da comunidade 
local; 

c) eleição direta de representantes nas instâncias devidas; 

d) democratização e circulação de informações; 

e) acompanhamento e avaliação processual permanente da unidade educacional unificada. 

httplAwAv3.prefeekrasp.govirteadanusecretarias/negocios_pricícos/caclarmIrÉegraasp?alt=861220061"20306722006SME 	 4/24 324 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
8/

20
16

. S
O

LO
N 

NI
CO

LA
S 

CA
RV

AL
HO

autuado em 03/08/2016 19:19:40.

 fls. 80



I1/O8'2016 	 Ne:Miura da CIdade de SM Paulo 

Art. 13 - O Gestor do CEU será nomeado por ato do Executivo Municipal, confor 	osta do Secretário 
Municipal de Educa ção, de acordo com as orienta ções legais e diretrizes oficiais. 

Art. 14 - São atribui ções do Gestor do CEU: 

I) propor ações visando a forma ção permanente dos profissionais em exercício; 

II) propor orientação técnico-operacional para projetos, programas e atividades; 

III) organizar e programar atividades e usos dos espa ços, exceto os de uso exclusivo das Unidades 
Educacionais, hipótese em que deverão ser consultados os respectivos Diretores; 

IV) propor substituições nos cargos de coordenação, observando as normas estabelecidas para 
impedimentos le gais, quando necessário. 

Art. 15- Compete ao Gestor do CEU: 

I) cumprir e fazer cumprir as disposi ções legais e as diretrizes da política da Secretaria Municipal de 
Educação, em consonância com as Políticas municipais das demais Secretarias envolvidas; 

II) planejar, coordenar, executar e avaliar o Projeto Educacional, administrando os recursos financeiros, 
materiais e humanos, que visam a consecução de seus objetivos e metas, ouvidas as instâncias 
competentes; 

III) elaborar, executar e avaliar os pro gramas, projetose ações integ rados para utilização e 
operacionalização dos espa ços e eq uipamentos pelos Núcleos de A ção Educacional e Cultural e Núcleo de 
Esporte e Lazer, como também pelas Unidades Educacionais, em atividades inte gradas com o público 
interno e externo; 

IV) encaminhar ao Conselho Gestor e ao Cole g iado de Integração, para fins de aprecia ção e aprovação os 
prog ramas e projetos propostos; 

V) controlar e preservar as dependências e bens patrimoniais; 

VI) coordenar e acompanhar a execu ção de atividades administrativas do CEU, tais como: 

a) contratos de manutenção predial, limpeza, vi g ilância, monitoramento a quático, manutenção de 
equipamentos e outros necessários; 

b) acompanhamento e controle da aplicação dos recursos financeiros e humanos; 

c) comunica ção aos órgãos e às autoridades competentes dos casos de doen ças contag iosas; 

d) controle da movimentação e operações bancárias dentro dos padrões le gais específicos e 
encaminhamento ao Conselho Gestor e ao Colegiado de Integração para a presta ção de contas; 

e) organização dos horários de trabalho do pessoal em exercício no CEU, em con junto com os membros do 
Coleg iado de Integração, ouvidas as partes interessadas; 

f) garantia da circulação e acesso às informa ções recebidas da Secretaria Municipal de Educa ção, 
Coordenadoria de Educa ção e demais Secretarias aos Núcleos de A ção Educacional e Cultural e Núcleo de 
Esporte e Lazer, às Unidades Educacionais, aos trabalhadores do CEU, aos alunos, aos pais e ao público 
interno e externo; 

g) administra ção e acompanhamento da vida funcional e fre qüência dos servidores municipais lotados no 
CEU, respondendo pela folha de freqüência mensal, pa gamento do pessoal terceirizado, após consulta dos 
responsáveis de cada Núcleo; 

h) responsabilidade pelo acompanhamento, execu ção e avaliação de contratos e convênios junto ao CEU; 

I) apuração de irregularidades ocorridas no âmbito do CEU, respeitando as áreas e competências dos 
diferentes Núcleos e Unidades Educacionais e encaminhando-a às autoridades competentes, quando for o 
caso; 
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j) encaminhamento às 	ades competentes de processos, peti ções, correspondências oficiais, 
propostas, programas, 	os e relatórios, dentro dos prazos legais; 

k) promoção de parcerias e integração dos diferentes Núcleos, Unidades Educacionais, público interno e 
externo, delegando atribuições, quando necessário, respeitada a le g islação em vigor e o presente 
Regimento; 

I )  vistoria mensal de todas as dependências, adotando providências referentes à manuten ção e conservação 
predial, reformas, vistorias técnicas e outras pertinentes aos e quipamentos; 

m) garantia da manutenção das condições de segurança, promovendo a integração, no que couber, com a 
Guarda Civil Metropolitana, a Polícia Militar, e o Conselho de Se gurança -CONSEG. 

Capítulo III 

Da Secretaria Geral 

Art. 16 - A Secretaria Geral é a unidade administrativa do CEU, onde se concentram as atividades dos 
Assistentes Técnicos, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas, Auxiliares Técnicos Administrativos e 
Assistentes de Suporte Técnico, podendo, a critério do Gestor, reunir outros profissionais do CEU. 

Art. 17-À Secretaria Geral do CEU compete, dentre outras fun ções que a ele forem atribuídas pelo Gestor: 

manter o cadastro unificado de usuários, inte grando-o às bases de dados de cada um dos Núcleos, 
Unidades Educacionais, Unidades Especiais e E q uipamentos e Espaços; 

II) atender ao público em geral, prestando esclarecimentos sobre os servi ços, programas e atividades 
desenvolvidas, mantendo em arq uivos as inscrições dos Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo 
de Esporte e Lazer, dos Equipamentos e Espaços e 

das Unidades Especiais; 

planejamento e posterior envio à Secretaria Municipal de Educa ção dos indicadores mensais de usuários; 
III) manter estatísticas de desempenho operacional, controlando as metas fixadas no processo de 

IV) registrar e controlar a freq üência dos servidores dos órgãos de suporte; 

V) realizar as tarefas de apoio e controle administrativo em geral, incluindo o registro da programação de 
atividades, o arq uivamento, a guarda de documentos, os contratos e o controle de seu patrimônio; 

VI) organizar e registrar em arquivo a correspondência oficial enviada e recebida; 

VII) dar suporte técnico necessário aos projetos e programas dos Núcleos de Ação Educacional, Cultural e 
Núcleo de Esporte e Lazer; 

VIII) organizar e manter atualizado o inventário dos móveis, bens materiais e e quipamentos existentes em 
todas as unidades e dependências; 

IX) manter atualizado o arquivo com os prontuários dos funcionários da Gestão; 

X) dar informações aos servidores sobre sua vida funcional. 

U 
Seção I 
	

"1 O R s 
Dos Assistentes Técnicos 

	
• 

(111 
Art. 18- Competem aos Assistentes Técnicos, dentre outras fun ções que a eles forem atribiMs peloo 
Gestor, ouvido o Colegiado de Integ ração, as seguintes atribuições: 	

3 
1) executar atividades de gerenciamento dos recursos financeiros disponibilizados ao CEU, J1n£c 
compras e correspondentes prestações de contas, respeitando as disposi ções legais, as ortérit. 
Gestor e ouvidos os órgãos coleg iados; 

II )  supervisionara execução dos contratos de presta ção de servi ços; 	 c 
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III) coordenar os serviços de manutenção, limpeza, vigilância e outros de suporte administrativo; 

IV) auxiliar na organização do funcionamento do CEU, atendendo aos Núcleos de Ação Educacional e 
Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, as Unidades Educacionais, as Unidades Especiais, os Equipamentos 
e Espaços e a comunidade local, informando, orientando e agilizando os encaminhamentos necessários; 

V) assessorar o Gestor e os Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, na 
administração e acompanhamento da vida funcional dos servidores, controlando a freqüência e o 
pagamento do pessoal. 

Seção II 

Dos Assistentes de Gestão de Políticas Públicas 

Art. 19- Competem aos Assistentes de Gestão de Políticas Públicas - AGPPs, as atribuições previstas na 
Lei 13.748/04 e, quando lotados no CEU, inclusive: 

I) elaborar e datilografar ou digitar ordens de serviços, ofícios, memorandos, boletins, correspondências 
oficiais, relatórios, declarações, formulários, tabelas, mapas estatísticos e outros documentos em geral; 

II) dar suporte técnico necessário aos serviços de manutenção, limpeza, vigilância e outros da área 
administrativa; 

III) participar, secretariando ou como membro, de comissões, colegiados, conselhos e reuniões em geral; 

IV) efetuar o cadastro de fornecedores, prestadores de serviços, funcionários, alunos e usuários em geral; 

V) atender ao público em geral, quando designado pelo Gestor, recebendo e prestando informações; 

VI) operar o micro computador, fax, aparelhos de som, projetores, outros aparelhos de escritório e de apoio 
didático-pedagógico; 

VII) efetuar operações, registros financeiros e operações na rede bancária; 

VIII) colaborar na realização de aquisições de materiais e contratação de serviços; 

IX) manter atualizado o arquivo de textos legais e demais expedientes; 

X) conferir, registrar o recebimento, auxiliar na organização do inventário e do cadastramento de bens de 
caráter permanente; 

XI) protocolar e autuar processos administrativos funcionais e de pagamento e arquivar processos 
administrativos; 

XII) dar suporte técnico aos contratos terceirizados; 

XIII) organizar e manter atualizados os prontuários de vida funcional dos funcionários. 

Parágrafo Único - Os Assistentes de Gestão de Políticas Públicas - AGPPs - poderão trabalhar em outros 
órgãos, espaços ou equipamentos, a critério do Gestor, ouvido o Colegiado de Integração. 

Ari. 20 - Aplicam-se, no que couberem, aos Auxiliares Técnico-Administrativos - ATAs e aos Assistentes de 
Suporte Técnico - ASTs, as disposições constantes do artigo anterior. 

Capitulo IV 

Do Conselho Gestor: Composição e Atribuições 

Art. 21 - O Conselho Gestor do CEU é um colegiado composto por funcionários públicos municipais, pais, 
alunos e membros de organizações representativas sediadas na comunidade, destinado a promover a 
participação, organização e assessoria social sobre os instrumentos de execução das políticas públicas 
educacionais disponíveis no CEU, constituindo instância consultiva e deliberativa de caráter permanente, em 
relação à sua organização e funcionamento, respeitadas as competências do poder público municipal e a 
legislação em vigor. 
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Art. 22 - O Conselho Gestor do CEU é composto de 20 (vinte) membros, no mínimo, e 40 (quarenta), no 
máximo, respeitada a proporcionalidade de 50% (cinqüenta por cento) de representantes dos responsáveis 
pela educação desenvolvida no CEU e 50% (cinqüenta por cento) dos representantes da comunidade. 

§ 1° São representantes dos responsáveis pela educação do CEU que compõem 50% (cinqüenta por cento) 
do Conselho Gestor do CEU, os funcionários do(a): 

I) Centro de Educação Infantil - C.E.I.; 

II) Escola Municipal de Educação Infantil - E.M.E.I.; 

III) Escola Municipal de Ensino Fundamental - E.M.E.F.; 

IV) Núcleo de Ação Educacional; 

V) Núcleo de Ação Cultural; 

VI) Núcleo de Esporte e Lazer; 

VII) Telecentro; 

VIII) Coordenadoria de Educação; 

IX) Gestor, como membro nato. 

§ 2° Os representantes da comunidade compõem 50% (cinqüenta por cento) do Conselho Gestor do CEU, 
com a seguinte proporcionalidade: 

I) 20% (vinte por cento) de funcionários das Unidades Escolares do entorno; 

II) 30% (trinta por cento) de pais das Unidades Escolares do entorno e das do CEU; 

III) 30% (trinta por cento) de alunos das Unidades Escolares do entorno e das do CEU; 

IV) 20% (vinte por cento) de organizações da sociedade civil. 

§ 3° Haverá o mesmo número de suplentes para o número de membros de cada segmento. 

§ 4° O Conselho Gestor terá mandato de dois anos, a partir de sua posse. 

§ 5° Cada Conselho Gestor deverá elaborar seu regimento interno. 

Art. 23 - O processo eletivo do Conselho Gestor será organizado na seguinte conformidade: 

I) o Gestor, juntamente com um representante da Coordenadoria de Educação, comporá uma comissão 
eleitoral mista para organizar as eleições, que será integrada por representantes de todos os segmentos do 
Conselho Gestor, os quais não poderão ser candidatos a membro do Conselho Gestor; 

II) As inscrições dos candidatos serão feitas na Secretaria Geral do CEU até 60 (sessenta) dias anteriores 
ao pleito; 

III) A Comissão eleitoral deverá marcar período para divulgação dos candidatos, local, data e horário para as 
eleições que devem ocorrer até 31 (trinta e um) de maio do ano em que houver a eleição; 

IV) A apuração dos votos será realizada após o término do pleito; 

V) A posse dar-se-á no dia seguinte após a proclamação dos resultados; 

VI) O presidente do Conselho Gestor será escolhido dentre e pelos seus membros componentes eleitos; 

VII) O processo eletivo dos representantes das organizações da sociedade civil para a composição do 
Conselho Gestor respeitará a diversidade comunitária. 

Art. 24 - São atribuições do Conselho Gestor do CEU: 
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I) viabilizar a implantação, no âmbito do CEU, das diretrizes das politicas pública 
	cipais, respeitadas as 

especificidades locais; 

II) zelar, no âmbito do CEU, pelo cumprimento das diretrizes e prioridades estabelecidas na legislação social 
brasileira, especialmente a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Estatuto 
da Criança e do Adolescente, Lei Orgânica de Assistência Social, Estatuto do Idoso e a Lei de 
Acessibilidade (Lei n° 10.098, de 19 de Setembro de 2000), Lei Orgânica do Município e demais legislações 
pertinentes; 

III) analisar, discutir e aprovar o Projeto Educacional do CEU, respeitadas as prioridades definidas e as 
recomendações dadas pelo Colegiado de Integração; 

IV) procederá avaliação institucional em relação às políticas públicas municipais e aos objetivos e metas 
estabelecidas no Projeto Educacional Anual do CEU. 

Art. 25- O Conselho Gestor do CEU reunir-se-á, por convocação de, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas 
de antecedência, ordinariamente 3 (três) vezes por semestre e, extraordinariamente, quando convocado 
pelo seu Presidente ou por 1/3 (um terço) de seus membros. 

§ 1°- A reunião será instalada em primeira convocação pela maioria absoluta de seus membros e após 30 
(trinta) minutos com o quórum presente. 

§ 2°- O Conselho Gestor organizará o calendário das reuniões ordinárias e dará ciência do mesmo aos 
membros ausentes. 

Capítulo V 

Do Colegiado de Integração: Composição e Atribuições 

Art. 26- O Colegiado de Integração do CEU tem a seguinte composição: 

I) Gestor; 

II) Coordenador do Núcleo de Ação Educacional; 

III) Coordenador do Núcleo de Ação Cultural; 

IV) Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer; 

V) Diretor do Centro de Educação Infantil - C.E.I.; 

VI) Diretor da Escola Municipal de Educação Infantil - E.M.E.I.; 

VII) Diretor da Escola Municipal de Ensino Fundamental - E.M.E.F.; 

VIII) Coordenador do Telecentro; 

IX) Coordenador da Biblioteca; 

Parágrafo Único - O Gestor poderá convidar, com a aquiescência do Colegiado de Integração, outros 
coordenadores, conselheiros, técnicos, pesquisadores e especialistas de outras instituições para compor a 
Reunião do Colegiado de Integração a fim de subsidiar análises e decisões de programas e projetos. 

Art. 27- Compete ao Colegiado de Integração do CEU assegurar a integração operacional entre as diretrizes 
e prioridades da Secretaria Municipal de Educação, das Coordenadorias de Educação, da comunidade 
interna e da comunidade externa, promovendo a unicidade, a organicidade e a operacionalidade do Projeto 
Educacional Anual, em seus objetivos educacionais, culturais, esportivos, sociais, políticos e de lazer. 

Art. 28 - O Colegiado de Integração do CEU é coordenado pelo Gestor e terá a função de articular, 
sistematizar e consolidar os projetos e programas, internos e externos do CEU. 

Art. 29 - O Colegiado de Integração do CEU reunir-se-á ordinariamente, por convocação do Gestor, com 
periodicidade mensal, tendo calendário fixo de reuniões para conhecimento prévio dos seus membros, ou 
extraordinariamente, por convocação do Gestor, ou a pedido da maioria simples de seus membros. 
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Art. 30 - O Colegiado 	ração do CEU tem as seguintes atribuições: 

I) articular, viabilizar e acompanhar as ações, projetos e politicas públicas desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal de Educação, suas Coordenadorias, Supervisões, Órgãos e Autarquias Municipais, Estaduais e 
Federais e Organizações da sociedade civil; 

II) coordenar, acompanhar e avaliar projetos, estágios, monitorias, inovações educacionais, pesquisas e 
planos de trabalho dos Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, Unidades 
Educacionais, Unidades Especiais e Equipamentos e Espaços do CEU e público interno e externo, 
compatibilizando os recursos humanos, financeiros e materiais necessários às suas consecuções; 

III) compatibilizar o Projeto Educacional Anual com a legislação social brasileira, especialmente a 
Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, o Estatuto do Idoso e a Lei de Acessibilidade, 
respeitados, no que couberem, os parâmetros do Estatuto do Funcionário Público Municipal, do Estatuto do 
Magistério Público Municipal e os termos deste Regimento. 

Capítulo VI 

Das Comissões Temáticas: Composição e Atribuições 

Art. 31 - As Comissões Temáticas poderão ser compostas com número variável e necessário de integrantes 
interessados em discutir temas específicos para encaminhamento às instâncias decisórias ou de 
representação da Gestão do CEU. 

Art. 32 - É atribuição legítima das Comissões Temáticas a organização de projetos e programas visando ao 
seu encaminhamento às instâncias de planejamento participativo e decisório do CEU, para análise, 
aprovação, execução e avaliação de suas respectivas propostas. 

Capitulo VII 

Da APMSUAC: Composição e Atribuições 

Art. 33 - A Associação de Pais, Mestres e Servidores, Usuários e Amigos do Centro Educacional Unificado - 
APMSUAC é uma instituição auxiliar da Gestão do CEU, representativa dos pais, responsáveis ou tutores 
dos alunos matriculados, do corpo docente das Unidades Educacionais, dos demais servidores, usuários e 
amigos do CEU e será regida pela legislação vigente. 

Título III 

Dos Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, Das Unidades Educacionais, Dos 
Equipamentos e dos Espaços 

Capitulo I 

Do Núcleo de Ação Educacional: natureza, composição e competências 

Art. 34 - O Núcleo de Ação Educacional do CEU é a unidade que se reporta ao Gestor, ouvidas as 
orientações técnicas da Secretaria Municipal de Educação e da Coordenadoria de Educação, e articula-se 
com os profissionais dos demais Núcleos, Unidades Educacionais, Unidades Especiais e Equipamentos e 
Espaços para planejamento, desenvolvimento, implantação, execução e avaliação de projetos internos e 
externos. 	 r o _ p 
I) promover a ação pedagógica conjunta dos profissionais envolvidos na elaboração do Projeto 	cion% 
Anual, nos termos deste regimento; 	 m 5-  

II) planejar, acompanhar e avaliar a elaboração dos projetos internos e externos; 

III) expor a concepção e promover a execução educacional das ações desenvolvidas, incluindo 4uel 
a responsabilidade dos demais Núcleos, Unidades Educacionais, Unidades Especiais e Equiparrtia 

c 

Art. 36- O Núcleo de Ação Educacional do CEU é composto por 
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I) Coordenador do Núcleo de Ação Educacional; 

II) Coordenador de Projetos Educacionais Internos; 

III) Coordenador de Projetos Educacionais Externos. 

Seção I 

Do Coordenador do Núcleo de Ação Educacional 

Art. 37 - Compete ao Coordenador do Núcleo de Ação Educacional do CEU, dentre outras funções que a ele 
forem atribuídas pelo Gestor, ouvidas as orientações da Coordenadoria de Educação e do Colegiado de 
Integração: 

I) assessorar o Gestor nas ações e projetos educacionais e promover a integração dos mesmos com os 
demais Núcleos, Unidades Educacionais, Unidades Especiais e Equipamentos e Espaços; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) planejar, elaborar, executar, acompanhar e avaliar o Plano de Trabalho do Núcleo de Ação Educacional, 
articulando a consolidação dos planos de trabalho oriundos dos demais Núcleos, das Unidades 
Educacionais, das Unidades Especiais, dos Equipamentos e Espaços e das possíveis parcerias, articulando, 
ainda, estas ações de modo interdisciplinar; 

IV) coordenar a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação dos projetos educacionais internos e 
externos; 

V) coordenar o planejamento, execução e difusão das experiências educacionais inovadoras desenvolvidas 
no CEU; 

VI) avaliar e viabilizar a possível execução de propostas de estágio e de monitoria de alunos de graduação 
para atividades no CEU; 

VII) avaliar e viabilizar parcerias e execução de propostas de pesquisas educacionais desenvolvidas por 
instituições de ensino superior, institutos de pesquisas, entidades governamentais; 

VIII) substituir o Gestor em seus afastamentos e impedimentos legais, respeitada a legislação em vigor. 

Parágrafo Único - As funções do Coordenador do Núcleo de Ação Educacional, em nenhuma circunstância, 
se sobrepõem hierarquicamente às funções dos Coordenadores dos Núcleos de Ação Cultural e de Esporte 
e Lazer, às funções de Direção ou Coordenação Pedagógica das Unidades Educacionais existentes no 
CEU, nem as suas instituições auxiliares. 

Seção II 

Do Coordenador de Projetos Educacionais Internos 

Art. 38- Compete ao Coordenador de Projetos Educacionais Internos, do Núcleo de Ação Educacional do 
CEU, dentre outras funções que a ele forem atribuídas pelo Coordenador do Núcleo de Ação Educacional: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação Educacional e assessorá-lo em suas funções internas; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração, coordenação e execução dos projetos internos; 

IV) executar as atividades envolvidas na elaboração, coordenação, execução e avaliação dos projetos e 
programas internos previstos para o CEU, no que tange à: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas educacionais sob sua responsabilidade; 

b) elaboração de planejamento e execução dos projetos internos de forma democrática, cooperativa e 
participativa; 
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c) previsão dos recursos humanos, financeiros e materiais necessários ao desenvolvimento dos projetos e 
programas colaborando, no que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos educacionais internos; 

V) substituir o Coordenador de Ação Educacional em seus afastamentos e impedimentos legais, respeitada 
a legislação em vigor e a indicação pelo Gestor e/ou Coordenador do Núcleo de Ação Educacional. 

Seção III 

Do Coordenador de Projetos Educacionais Externos 

Art. 39 - Compete ao Coordenador de Projetos Educacionais Externos, do Núcleo de Ação Educacional do 
CEU, dentre outras funções que a ele forem atribuídas pelo Coordenador do Núcleo de Ação Educacional; 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação Educacional e assessorá-lo em suas funções externas; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração, coordenação e execução dos projetos externos; 

IV) executar as atividades envolvidas na elaboração, coordenação, execução e avaliação dos projetos e 
programas externos previstos para o CEU no que tange à: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas educacionais sob sua responsabilidade; 

b) elaboração do planejamento e execução dos projetos externos de forma democrática, cooperativa e 
participativa; 

c) previsão dos recursos humanos, financeiros e materiais necessários para o desenvolvimento dos projetos 
e programas colaborando, no que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos educacionais externos. 

V) substituir o Coordenador de Projetos Educacionais Internos em seus afastamentos e impedimentos 
legais, respeitada a legislação em vigor e a indicação pelo Gestor e/ou Coordenador do Núcleo de Ação 
Educacional. 

Capítulo II 

Do Núcleo de Ação Cultural: natureza, composição e competências. 

Art. 40 - O Núcleo de Ação Cultural do CEU é a unidade que se reporta ao Gestor, ouvidas as orientações 
técnicas da Secretaria Municipal de Educação e da Coordenadoria de Educação, e articula-se com os 
profissionais dos Núcleos de Ação Educacional e de Esporte e Lazer, das Unidades Educacionais, das 
Unidades Especiais e dos Equipamentos e Espaços para planejamento, desenvolvimento, implantação, 
execução e avaliação de projetos internos e externos. 

Art. 41 - Compete ao Núcleo de Ação Cultural do CEU: 

I) promover a ação cultural conjunta dos profissionais do CEU envolvidos na elaboração do Projeto 
Educacional Anual, nos termos deste Regimento; 

II) planejar, acompanhar e avaliar a elaboração dos projetos internos e externos; 

III) expor a concepção e promover a execução cultural das ações desenvolvidas, incluindo aquelas sob a 
responsabilidade dos demais Núcleos, Unidades Educacionais, Unidades Especiais e Equipamentos e 
Espaços; 

Art. 42 - O Núcleo de Ação Cultural do CEU é composto por: 

I) Coordenador do Núcleo de Ação Cultural; 

II) Coordenador de Pro 	ulturais Internos; 
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III) Coordenador de Projetos Culturais Externos; 

IV) Coordenador de Projetos da Biblioteca; 

V) outros funcionários, colaboradores, produtores culturais e artísticos, arte-educadores ou profissionais do 
Núcleo, Unidades Especiais, Equipamentos ou Espaços do CEU, de Escolas da região ou outra instituição 
pública ou privada ou da sociedade civil, formalmente destacados ou designados para atuar em atividades e 
projetos do Núcleo. 

Seção I 

Do Coordenador do Núcleo de Ação Cultural 

Art. 43 - Compete ao Coordenador do Núcleo de Ação Cultural, dentre outras funções que a ele forem 
atribuídas pelo Gestor, ouvidas as orientações da Coordenadoria de Educação e do Colegiado de 
Integração: 

I) assessorar o Gestor nas ações e projetos culturais e promover a integração dos mesmos com os demais 
Núcleos, Unidades Educacionais, Unidades Especiais Equipamentos e Espaços; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) planejar, elaborar, executar, acompanhar e avaliar o Plano de Trabalho do Núcleo de Ação Cultural, 
articulando a consolidação dos planos de trabalho oriundos dos demais Núcleos, das Unidades 
Educacionais, das Unidades Especiais, dos Equipamentos, dos Espaços e das possíveis parcerias, 
articulando, ainda, estas ações de modo interdisciplinar; 

IV) coordenar a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação dos projetos culturais internos e 
externos; 

V) coordenar o planejamento, execução e difusão das experiências culturais inovadoras desenvolvidas no 
CEU; 

VI) avaliar e viabilizar a possível execução de propostas de estágio e de monitoria de alunos de graduação 
para atividades no CEU; 

VII) avaliar e viabilizar parcerias e execução de propostas de pesquisas culturais desenvolvidas por 
Instituições de Ensino Superior, Institutos de Pesquisas, Entidades Governamentais; 

VIII) administrar a execução de contratos e de serviços terceirizados pertinentes às atividades culturais; 

IX) zelar pela guarda e conservação dos instrumentos e equipamentos que lhe forem confiados; 

X) substituir o Gestor em seus afastamentos e impedimentos legais, caso o Coordenador do Núcleo de Ação 
Educacional esteja também em impedimento legal, respeitada a legislação em vigor. 

Parágrafo Único - As funções do Coordenador do Núcleo de Ação Cultural, em nenhuma circunstância, se 
sobrepõem hierarquicamente às funções dos Coordenadores dos Núcleos de Ação Educacional e de 
Esporte e Lazer, às funções de Direção ou Coordenação Pedagógica das Unidades Educacionais existentes 
no CEU, nem as suas instituições auxiliares. 

Seção II 

Do Coordenador de Projetos Culturais Internos 

Art. 44 - Compete ao Coordenador de Projetos Culturais Internos, do Núcleo de Ação Cultural do CEU, 
dentre outras funções que a ele forem atribuídas pelo Coordenador do Núcleo de Ação Cultural: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação Cultural e assessorá-lo em suas funções internas; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação 

do Projeto Educacional Anual; 
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III ) responsabilizar-se, 	a prioritária, pela elaboração, coordenação, execução e avaliação dos 
projetos internos, send 	onsável pelo agendamento de horários e espaços para as atividades propostas; 

IV) acompanhar o desenvolvimento de projetos sob sua responsabilidade, mantendo o Coordenador do 
Núcleo de Ação Cultural informado e atualizado das atividades e ações em andamento sob sua 
responsabilidade; 

V) acompanhar e supervisionar o trabalho dos técnicos de som e luz, realizando mensalmente o relatório de 
realização de serviços; 

VI) executar as atividades envolvidas na elaboração, coordenação e execução dos projetos e programas 
internos previstos para o CEU no que tange à: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas culturais sob sua responsabilidade; 

b) elaboração do planejamento e execução dos projetos internos de forma democrática, cooperativa e 
participativa, mantendo atualizado o cadastro de usuários; 

c) previsão dos recursos humanos, financeiros e materiais necessários ao desenvolvimento dos projetos e 
programas colaborando, no que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos culturais internos. 

VII) substituir o Coordenador de Ação Cultural em seus afastamentos e impedimentos legais, respeitada a 
legislação em vigor. 

Seção III 

Do Coordenador de Projetos Culturais Externos 

Art. 45- Compete ao Coordenador de Projetos Culturais Externos, do Núcleo de Ação Cultural do CEU, 
dentre outras funções que a ele forem atribuídas pelo Coordenador do Núcleo de Ação Cultural: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação Cultural e assessorá-lo em suas funções externas; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração, coordenação, execução e avaliação dos 
projetos externos, sendo responsável pelo agendamento de horários e espaços para as atividades 
propostas; 

IV) acompanhar o desenvolvimento de projetos sob sua responsabilidade mantendo o Coordenador do 
Núcleo de Ação Cultural informado e atualizado das atividades e ações em andamento sob sua 
responsabilidade; 

V) elaborar a programação e difusão da propaganda da programação cultural do CEU, divulgando ao público 
em geral, pelos diferentes meios de comunicação, obedecida à antecedência necessária; 

VI) encarregar-se das atividades relativas a contratos, busca e entrega de filmes, fitas, DVDs e outros, 
entregar aos órgãos competentes os relatórios de serviços terceirizados para efeito de pagamento, 
respeitados os prazos previstos; "r1 o 
VII) executar as atividades envolvidas na elaboração, coordenação, execução e avaliação dos proT os 	— 
programas externos previstos para o CEU no que tange à: 	 •:.% 
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Seção IV 

Do Coordenador de Projetos da Biblioteca 

Art. 46 - O Coordenador de Projetos da Biblioteca, do Núcleo de Ação Cultural do CEU dedica-se ao 
desenvolvimento das atividades de coordenação da Biblioteca, reportando-se ao Coordenador do Núcleo de 
Ação Cultural do CEU. 

Art. 47 - Compete ao Coordenador de Projetos da Biblioteca, do Núcleo de Ação Cultural do CEU, dentre 
outras funções que a ele forem atribuídas pelo Coordenador do Núcleo de Ação Cultural: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação Cultural e assessorá-lo em suas funções; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) participar do processo de organização, planejamento e execução do Projeto do Núcleo de Ação Cultural 
e do Projeto da Biblioteca; 

IV) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração, coordenação, execução e avaliação dos 
projetos da Biblioteca, sendo responsável pelo agendamento de horários e espaços para as atividades 
propostas; 

V) acompanhar o desenvolvimento de projetos sob sua responsabilidade, mantendo o Coordenador do 
Núcleo de Ação Cultural informado e atualizado das atividades e ações em andamento sob sua 
responsabilidade; 

VI) administrar e supervisionar os serviços técnicos dos funcionários da Biblioteca, sendo responsável pela 
escala de plantões, folha de presença, organização das folgas, escala de férias dos bibliotecários e demais 
funcionários da Biblioteca; 

VII) orientar e supervisionar a manutenção, preservação, recuperação e atualização dos diferentes tipos de 
acervo, mobiliário e áreas físicas da Biblioteca; 

VIII) promover o trabalho cooperativo com as Salas de Leitura ou Espaços de Leitura das Unidades 
Educacionais e com outras bibliotecas; 

IX) executar as atividades envolvidas na elaboração, coordenação e execução dos projetos e programas da 
Biblioteca previstos para o CEU, no que tange à: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas sob sua responsabilidade; 

b) elaboração do planejamento e execução dos projetos da Biblioteca de forma democrática, cooperativa e 
participativa; 

c) previsão dos recursos humanos, financeiros e materiais necessários para o desenvolvimento dos projetos 
e programas colaborando, no que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos da Biblioteca. 

Seção V 

Dos Bibliotecários e Funcionários da Biblioteca 

Art. 48 - O quadro de funcionários da Biblioteca do CEU é composto pelos Bibliotecários e demais 
funcionários da Biblioteca. 

Parágrafo Único - Os demais funcionários da Biblioteca serão designados para a função pelo Gestor, ouvido 
o Coordenador do Núcleo de Ação Cultural e o Colegiado de Integração. 

Art. 49 - São atribuições dos Bibliotecários e demais funcionários da Biblioteca do CEU, dentre outras 
atividades que a eles forem atribuídas pelo Coordenador de Projetos da Biblioteca e pelo Coordenador do 
Núcleo de Ação Cultural: 
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I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação Cultural e ao Coordenador de Projetos da Biblioteca e 
assessorá-los em suas funções; 

II) participar do processo de organização, planejamento e execução do Projeto Anual do Núcleo de Ação 
Cultural e do Projeto Anual da Biblioteca; 

III) assessorar e participar das propostas, programas, projetos e atividades do Núcleo de Ação Cultural em 
consonância com o Coordenador do Núcleo de Ação Cultural e o Coordenador de Projetos da Biblioteca; 

IV) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela execução dos projetos da Biblioteca, sendo responsável 
pelas atividades propostas que a ele forem atribuídas; 

V) elaborar, organizar e implementar as atividades essenciais da Biblioteca relativas a arquivos, tombamento 
de acervo e atendimento ao público interno e externo; 

VI) zelar e fazer zelar pelo público interno e externo, por todos os tipos de acervo imobiliário e área física da 
Biblioteca; 

VII) organizar, executar e controlar o plano de empréstimo do acervo da Biblioteca; 

VIII) organizar e atualizar as informações necessárias e disponíveis sobre os projetos e programas 
pertinentes ao Núcleo de Ação Cultural e aos específicos da Biblioteca. 

Parágrafo Único - A vida funcional do Bibliotecário obedece à legislação pertinente, respeitadas as 
peculiaridades de atuação nos CEUs e no Núcleo de Ação Cultural, do qual a Biblioteca-CEU é parte 
integrante. 

Capítulo III 

Do Núcleo de Esporte e Lazer natureza, composição e competências 

Art. 50 - O Núcleo de Esporte e Lazer do CEU é unidade subordinada ao Gestor, ouvidas as orientações 
técnicas da Secretaria Municipal de Educação, da Coordenadoria de Educação e demais Secretarias 
Municipais, e articula-se com os profissionais dos demais Núcleos de Ação, das Unidades Educacionais, das 
Unidades Especiais e dos Equipamentos e dos Espaços para planejamento, desenvolvimento, implantação, 
execução e avaliação de projetos internos e externos. 

Art. 51 - Compete ao Núcleo de Esporte e Lazer do CEU: 

I) promover ações esportivas e de lazer conjuntas dos profissionais do CEU envolvidos na elaboração do 
Projeto Educacional Anual, nos termos deste Regimento; 

II) planejar, acompanhar e avaliar a elaboração dos projetos internos e externos; 

III) promover a concepção e execução de esporte e lazer das ações desenvolvidas no CEU, incluindo 
aquelas sob a responsabilidade dos demais Núcleos de Ação, Unidades Educacionais, Unidades Especiais 
e Equipamentos e Espaços; 

Art. 52 - O Núcleo de Esporte e Lazer do CEU é composto por: 

1) Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer; 

II) Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Internos; 

III) Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Externos; 

IV) Técnico de Educação Física; 

V) Outros funcionários, colaboradores, voluntários, esportistas, ou profissionais de Núcleos, Unidades 
Especiais, Equipamentos ou Espaços do CEU, de escolas da região ou de qualquer outra instituição pública, 
privada ou da sociedade civil, formalmente destacados ou designados para atuar em projetos do Núcleo. 

Seção I 

Do Coordenador do N' u 
	

' e Esporte e Lazer 
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Art. 53 - Compete ao Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer do CEU, dentre 
	s funções que a ele 

forem atribuídas pelo Gestor, ouvidas as orientações da Coordenadoria de Educaç e do Colegiado de 
Integração: 

I) assessorar o Gestor nas ações e projetos de esporte e lazer e promover a integração dos mesmos com os 
demais Núcleos de Ação e Unidades Educacionais, Unidades Especiais e Equipamentos; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) planejar, elaborar, executar, acompanhar e avaliar o Plano de Trabalho do Núcleo de Esporte e Lazer, 
articulando a consolidação dos planos de trabalho oriundos dos demais Núcleos de Ação, das Unidades 
Educacionais, das Unidades Especiais, dos Equipamentos e dos Espaços e das possíveis parcerias, 
articulando, ainda, as ações de modo interdisciplinar; 

IV) coordenar a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação dos projetos de esporte e lazer 
internos e externos; 

V) coordenar o planejamento, execução e difusão das experiências de esporte e lazer inovadoras 
desenvolvidas no CEU; 

VI) avaliar e viabilizar a possível execução de propostas de estágio e de monitoria de alunos de graduação 
para atividades no CEU; 

VII) avaliar e viabilizar parcerias e execução de propostas de pesquisas de esporte e lazer desenvolvidas 
por Instituições de Ensino Superior, Institutos de Pesquisas, Entidades Governamentais; 

VIII) administrar a execução de serviços pertinentes às atividades de esporte e lazer; 

IX) zelar pela guarda e conservação dos materiais e equipamentos que lhe forem confiados. 

Parágrafo Único - As funções do Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer, em nenhuma circunstância, se 
sobrepõem hierarquicamente às funções dos Coordenadores dos demais Núcleos de Ação, às funções de 
Direção ou Coordenação Pedagógica das Unidades Educacionais existentes no CEU, nem às suas 
instituições auxiliares. 

Seção II 

Do Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Internos 

Art. 54 - Compete ao Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Internos, do Núcleo de Esporte e Lazer 
do CEU, dentre outras funções que a ele forem atribuídas pelo Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer e assessorá-lo em suas funções internas; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração, coordenação e execução dos projetos internos, 
sendo responsável pelo agendamento de horários e espaços para as atividades propostas; 

IV) acompanhar o desenvolvimento de projetos sob sua responsabilidade, mantendo o Coordenador do 
Núcleo de Esporte e Lazer informado e atualizado das atividades e ações em andamento, sob sua 
responsabilidade; 

V) organizar a utilização dos espaços, equipamentos, mobiliários e materiais para a plena execução da 
programação de atividades esportivas e de lazer; 

VI) executar as atividades envolvidas na elaboração, coordenação e execução dos projetos e programas 
internos previstos para o CEU no que tange à: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas de esporte e lazer sob sua responsabilidade; 

b) elaboração de planejamento e execução dos projetos internos de forma democrática, cooperativa e 
participativa, mantendo atualizado o cadastro de usuários; 
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rs c) previsão dos recu 	anos, financeiros e materiais necessários ao desenvolvimento dos projetos e 
programas colaborando, 	que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos de esporte e lazer internos; 

VII) substituir o Coordenador de Esporte e Lazer em seus afastamentos e impedimentos legais, respeitada a 
legislação em vigor. 

Seção III 

Do Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Externos 

Art. 55 - Compete ao Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Externos, do Núcleo de Esporte e Lazer 
do CEU, dentre outras funções que a ele forem atribuídas pelo Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer e assessorá-lo em suas funções externas; 

II) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração, coordenação e execução dos projetos externos, 
sendo responsável pelo agendamento de horários e espaços para as atividades propostas; 

IV) acompanhar o desenvolvimento de projetos sob sua responsabilidade, mantendo o Coordenador do 
Núcleo de Esporte e Lazer informado e atualizado das atividades e ações em andamento sob sua 
responsabilidade; 

V) organizar a utilização dos espaços, equipamentos, mobiliário e materiais para a plena execução da 
programação de atividades esportivas e de lazer; 

VI) executar as atividades envolvidas na elaboração, coordenação e execução dos projetos e programas 
externos previstos para o CEU no que tange à: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas de esporte e lazer sob sua responsabilidade; 

b) elaboração do planejamento e execução dos projetos externos de forma democrática, cooperativa e 
participativa; 

c) previsão dos recursos humanos, financeiros e materiais necessários ao desenvolvimento dos projetos e 
programas colaborando, no que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos de esporte e lazer externos. 

Seção IV 

Do Técnico de Educação Fisica 

Art. 56 - Compete ao Técnico de Educação Física do Núcleo de Esporte e Lazer do CEU, dentre outras 
funções que a ele forem atribuídas pelo Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer e assessorá-lo em suas funções; 

II) coordenar, planejar, supervisionar, ensinar, treinar, implementar e avaliar atividades, estudos 
programas, planos, projetos e pesquisas na área de esporte e lazer; 

III) executar treinamentos especializados em modalidades esportivas e de lazer para os públiepg)  
externo; 

R 
IV) participar de equipes interdisciplinares com os demais Núcleos de Ação, Unidades EducadVis, 
Unidades Especiais e Equipamentos e Espaços do CEU; 

V) organizar, supervisionar, executar e ministrar cursos, palestras e atividades de orientação, e .tic 
corporal, reciclagem e treinamento profissional nas áreas de atividades física, desportiva e de IK± 
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Parágrafo Único - A vida funcional do Técnico de Educação Física obedece à legislação pertinente, 
respeitadas as peculiaridades de atuação nos CEUs e no Núcleo de Esporte e Lazer. 

Capítulo IV 

Das Unidades Educacionais 

Art. 57- São Unidades Educacionais do CEU aquelas com as mesmas estruturas da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo, inclusive com a instalação de Sala de Leitura ou Espaços de Leitura e Laboratório de 
Informática Educativa: 

I) Centro de Educação Infantil - CEI; 

II) Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI; 

III) Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF. 

Parágrafo Único - As funções dos quadros de funcionários que compõem as Unidades Educacionais do CEU 
são as mesmas das existentes na estrutura da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, inclusive as dos 
Professores Orientadores de Sala de Leitura - POSLs e dos Professores Orientadores de Informática 
Educativa - POIEs. 

Art. 58 - As Unidades Educacionais do CEU são regidas pela mesma legislação e orientam-se, de forma 
geral, pelos mesmos planos, diretrizes e políticas públicas que as outras unidades da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo, atentando para as especificidades de sua atuação no CEU, em seus projetos, 
programas e ações. 

Art. 59 - As Unidades Educacionais do CEU constituem unidades administrativas educacionais autônomas, 
subordinando-se à Secretaria Municipal de Educação e integrando-se, do ponto de vista operacional e 
pedagógico, à estrutura organizacional do CEU, na promoção da multidisciplinaridade e interdisciplinaridade, 
em parcerias com os Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, as Unidades 
Especiais e os Equipamentos e Espaços do CEU. 

Art. 60 - A substituição de pessoal das Unidades Educacionais do CEU obedecerá à legislação pertinente 
em vigor. 

Art. 61 - Caberá às Unidades Educacionais do CEU e a seus dirigentes, dentre outras funções que a eles 
forem atribuídas por lei e por suas respectivas Secretarias de origem, elaborarem seus planos de trabalho, 
priorizando o trabalho conjunto com os Núcleos de Ação Educacional e Cultural e de Esporte e Lazer, 
Unidades Especiais e os Equipamentos e Espaços do CEU. 

Capítulo V 

Dos Equipamentos e Espaços do CEU 

Art. 62 - São equipamentos e espaços do CEU aqueles que contam com similares na estrutura das 
Secretarias Municipais da Prefeitura do Município de São Paulo e têm o gerenciamento de seu uso pelos 
Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, referendado pelo Colegiado de 
Integração: 

I) teatro; 

II) biblioteca; 

III) ateliês; 

IV) estúdios; 

V) sala multiuso; 

VI) quadra poliesportiva; 

VII) piscina; 

VIII) sala de dança e ginástica; 

ettplArd~3 prefeituraso.o3v.bricadlem/secretarearneNcios juricbcos/cademhntegraasralt=01312200"2 004672200135  
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IX) pista de skate; 

X) áreas livres de uso comum. 

Art. 63 - Têm a mesma definição dos equipamentos e espaços referidos no artigo anterior, outros existentes 
ou que venham a ser criados, tais como, pátios, salas de exposição, lagos, parques, campos de futebol, 
campos de ténis e outros. 

Capítulo VI 

Das Unidades Especiais 

Seção I 

Da Padaria-Escola 

Art. 64 - Padaria-Escola é o espaço do CEU destinado ao desenvolvimento de projetos de formação 
profissional na área específica. 

§ 1° - Os projetos a serem executados no espaço da Padaria-Escola serão analisados pelo Gestor do CEU, 
respeitadas as diretrizes das políticas públicas municipais pertinentes e referendados pelo Colegiado de 
Integração. 

§ 2° - Os projetos desenvolvidos na Padaria-Escola podem ser de múltiplas naturezas e podem envolver 
patrocínio obtido por meio de parcerias, respeitadas as normas legais vigentes. 

Seção II 

Do Telecentro 

Art. 65- O Telecentro é o setor que tem como objetivo a inclusão digital, a cultura virtual e a utilização de 
recursos tecnológicos próprios, constituindo-se instrumentos de efetivação da democratização e do acesso 
às informações. 

§ 1° - O Telecentro é destinado ao atendimento dos usuários do CEU, não havendo impedimento ao 
atendimento dos alunos da Rede Municipal de Ensino. 

§ 2°- As atividades desenvolvidas no Telecentro, de competência da Secretaria Municipal de Comunicação, 
por intermédio da Coordenadoria do Portal Eletrônico e da Inclusão Digital, serão acompanhadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, que assegurará o trabalho cooperativo com os Laboratórios de 
Informática Educativa das Unidades Educacionais. 

Título IV 

Do Processo de Planejamento, Elaboração e Avaliação do Projeto Educacional Anual do CEU 

Capítulo I 

Do Planejamento e Elaboração 

Art. 66 - São agentes participativos no processo coletivo de planejamento, elaboração e avaliação do Projeto 
Educacional Anual do CEU os representantes do: 

I) Núcleo de Ação Educacional; 

II) Núcleo de Ação Cultural; 

III) Núcleo de Esporte e Lazer; 

IV) Centro de Educação Infantil; 

V) Escola Municipal de Educação Infantil; 

VI) Escola Municipal de f,nsino Fundamental; 
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VII) Telecentro; 

VIII) Padaria-Escola. 

Parágrafo Único - Poderão também participar do processo de planejamento do CEU representantes da 
comunidade externa. 

Art. 67 - O planejamento anual é um processo dialógico, participativo e contínuo de ação-reflexão-ação dos 
Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, das Unidades Educacionais, das 
Unidades Especiais e dos Equipamentos e dos Espaços do CEU, na definição das prioridades, diretrizes, 
objetivos e metas, dos recursos humanos, financeiros e materiais para o ano. 

Art. 68 - O Projeto Educacional Anual do CEU é elaborado de acordo com os fundamentos das políticas 
públicas municipais e diretrizes da Secretaria Municipal de Educação, aprovado pelo Colegiado de 
Integração e nos termos deste Regimento, observando os seguintes princípios norteadores: 

I) garantia dos direitos constitucionais de acesso aos bens e serviços de educação, cultura, esporte e lazer; 

II) fortalecimento das políticas públicas regionalizadas e descentralizadas, no atendimento às necessidades 
das crianças, adolescentes, jovens e adultos da comunidade local; 

III) constituição de uma rede de proteção social, de educação permanente e de desenvolvimento humano 
sustentável na articulação do poder público e das organizações da sociedade civil; 

IV) oferta de educação de qualidade que pressupõe a eqüidade e participação na aprendizagem, na gestão 
e no planejamento; 

V) constituição de polo de desenvolvimento humano e social da comunidade na qual está inserido o CEU 
num projeto de articulação da cidade educadora. 

Capítulo II 

Do Acompanhamento e Avaliação 

Art. 69 - O acompanhamento e a avaliação do Projeto Educacional Anual do CEU serão realizados pelas 
Unidades Educacionais, pelos Núcleos, pelas Unidades Especiais, pelos Equipamentos e Espaços e pelo 
Conselho Gestor e constituem atividades de caráter permanente das instâncias de gestão e de participação 
do CEU. 

Art. 70 - O acompanhamento e a avaliação do Projeto Educacional Anual do CEU têm como pressupostos 
básicos: 

I) a análise diagnostica das ações desenvolvidas no ano em curso, tendo como referência as diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação; 

II) a avaliação de desempenho de funcionários e usuários; 

III) a avaliação institucional permanente pelos funcionários e usuários. 

Art. 71 - A Coordenadoria de Educação e as instâncias de gestão e de participação coletiva devem 
estabelecer anualmente os indicadores para a avaliação dos: 

I) Projetos Pedagógicos das Unidades Educacionais e Projetos Educacionais dos Núcleos do CEU; 

II) Planos de Trabalho dos Coordenadores de Projetos e das programações internas e externas de 
atividades e uso dos equipamentos e espaços do CEU; 

III) Projetos da Biblioteca, do Telecentro, da Padaria-Escola e outros. 

Art. 72 - Os projetos existentes serão avaliados em função dos objetivos e metas educacionais 
estabelecidos para cada ano. 

Art. 73 - As reuniões do Conselho Gestor e do Colegiado de Integração também são instâncias de avaliação 
para os projetos em curso no CEU. 
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Título V 

Do Funcionamento do CEU 

Capítulo I 

Do Horário de Funcionamento 

Art. 74 - O CEU funcionará todos os dias, de segunda-feira a sexta-feira, das 7h00 ás 22h00 e aos sábados 
e domingos das 8h00 às 20h00. 

§ 1°- Nas Unidades Educacionais que mantêm o atendimento à Educação de Jovens e Adultos - EJA, será 
estabelecido o horário das 19h00 às 23h00. 

§ 2° - Aos sábados, domingos, feriados, períodos de férias e recessos escolares os usuários e visitantes 
poderão usufruir mais amplamente dos Equipamentos e Espaços para atividades culturais, esportivas e de 
lazer, nos horários pré-estabelecidos pelos órgãos da Gestão ou pelos respectivos responsáveis por eles. 

§ 3° - O CEU não funcionará nos dias 1° de janeiro e 24, 25 e 31 de dezembro, e outros dias determinados 
pela Secretaria Municipal de Educação. 

Capítulo II 

Do Acesso e Circulação 

Art. 75 - O acesso e a circulação no CEU serão regulamentados por normas discutidas pelas suas instâncias 
coletivas, respeitadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 76 - A Gestão do CEU deve divulgar amplamente este Regimento, os seus respectivos Projetos 
Educacionais e demais planos de trabalho, programações, eventos, resultados de avaliações e decisões 
colegiadas. 

Titulo VI 

Da Comunidade Usuária 

Capítulo I 

Do Público a Ser Atendido 

Art. 77- O público a ser atendido pelo CEU compreende a população local, os usuários das escolas, os 
usuários representantes dos órgãos públicos e os participantes de organizações da sociedade civil da área 
de abrangência da Coordenadoria de Educação. 

Parágrafo Único - Nos casos de localização dos CEUs em regiões limítrofes entre Coordenadorias de 
Educação e nos casos de moradores de regiões que não contem com CEUs próximos, a Secretaria 
Municipal de Educação e as respectivas Coordenadorias de Educação deliberarão a forma de atendimento 
ao público e às escolas. 

Capítulo II 

Dos Direitos da Comunidade Usuária 

Art. 78 - Os direitos da comunidade usuária do CEU decorrem dos direitos e garantias fundam 
dispostos na Constituição Federal, na Lei Federal n°9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei d 
Bases da Educação Nacional), na Lei Federal n°8.069, de 13/07/90 (Estatuto da Criança e al¡N 
na Lei Orgânica do Município de São Paulo - LOMSP, na Lei Federal n° 10.741, de 01 de oufiai 
(Estatuto do Idoso) e na Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993 (Lei de Acessibilidade) e respect 
alterações. 

0 
Art. 79 - Assegura-se aos alunos e usuários do CEU ampla liberdade de expressão e organitâçã 
quais a comunidade do CEU deve concorrer ativamente, respeitadas as decisões dos órgãos cól 
legislação vigente. 
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Art. 80 - Os alunos das Unidades Educacionais do CEU, os alunos das Unidades Educacionais do entorno e 
os usuários da comunidade em geral poderão participar da elaboração, acompanhamento e avaliação do 
Projeto Educacional Anual do CEU, de forma representativa, nos Conselhos estabelecidos. 

Art. 81 - É direito do usuário o acesso aos critérios de inscrição nas atividades educacionais, culturais, 
esportivas e de lazer do CEU e eventuais listas de espera, por meio de informações e comunicações dos 
núcleos específicos. 

Parágrafo Único - As disposições constantes do "caput" deste artigo não se aplicam às matrículas de alunos 
nas Unidades Educacionais do CEU, cujos critérios são iguais aos utilizados para as demais Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

Capitulo III 

Dos Deveres da Comunidade Usuária 

Art. 82 - Os deveres dos alunos e da comunidade usuária decorrem deste Regimento, dos objetivos gerais e 
específicos do CEU e do interesse público na preservação dos equipamentos e espaços do CEU. 

Art. 83- São deveres dos alunos e da comunidade usuária interna e externa do CEU: 

I) conhecer, fazer conhecer e cumprir o presente Regimento; 

II) contribuir, em sua esfera de atuação, com a elaboração, realização e avaliação do Projeto Educacional do 
CEU; 

III) comparecer pontualmente e colaborar com as atividades que lhes forem afetas, empenhando-se no 
sucesso de sua execução; 

IV) comunicar, com antecedência, a desistência de usufruir de qualquer atividade para a qual esteja inscrito, 
permitindo a redistribuição das vagas; 

V) cooperar e zelar pela boa conservação das instalações físicas, dos equipamentos, dos espaços e dos 
materiais disponíveis no CEU, concorrendo para suas boas condições de asseio e conservação; 

VI) não portar material que represente perigo para a saúde, segurança e integridade física pessoal e 
coletiva; 

VII) zelar pelo bom funcionamento das atividades pedagógicas, culturais, esportivas e de lazer, 

VIII) respeitar e tratar com urbanidade os servidores e funcionários. 

Título VII 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 84- A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as diretrizes e políticas públicas a serem 
adotadas no CEU. 

Art. 85 - Os plantões aos sábados, domingos e feriados ficam a cargo da Gestão, das Unidades 
Educacionais, das Unidades Especiais e dos Equipamentos e Espaços que funcionarem nesses dias, em 
escala organizada previamente pelos funcionários competentes. 

Art. 86- Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Gestor e / ou Coordenador da 
Coordenadoria de Educação ou terão sua solução orientada pela Secretaria Municipal de Educação, pelas 
demais autoridades e órgãos competentes, respeitadas suas respectivas áreas de atuação e, quando 
necessário, por meio de portarias, comunicados ou instruções complementares. 

Art. 87 - Este Regimento, devidamente aprovado pelas instâncias competentes, entrará em vigor a partir de 
01/01/2007. 
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Lívia Saio-M---ão- Nogueira 
FF 11.274 

.•:, 
roc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0039512016 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 

"Dispõe sobre a criação de atividades para crianças de necessidades especiais nos 
Centros Educacionais Unificados (CEU) e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Público Municipal implementará e manterá atividades para crianças de 
necessidades especiais nos Centros Educacionais Unificados - CEUs 

Parágrafo único. As atividades esportivas serão oferecidas às crianças portadoras de 
necessidades especiais matriculadas nos respectivos Centros Educacionais Unificados - CEUs 
e à população, sendo permitido ao Executivo criar parcerias para este fim. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 89 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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P roc 

PUBLICADO DOC 29/05/2013, PÁG 131 

'.salorriÚ, Nogueira 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00360/2013 do Vereador Jean Madeira (PRB) 
"A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
"Fica criado o Festival de Artes Marciais no Município de São Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1° - Fica Instituída no Município de São Paulo o Festival de Artes Marciais. 
I. O evento consiste em reservar durante a "Virada Esportiva" um equipamento 
esportivo para que seja realizado um festival, onde ocorrerão campeonatos e 
exibições das diversas modalidades de artes marciais. Para desenvolver o projeto o 
executivo poderá desenvolver parcerias e firmar convênio com empresas, clubes e 
associações desportivas, religiosas e educativas e outras entidades da sociedade 
civil. 
Art. 2° O Festival terá por objetivo: 
I. Incentivar a prática de artes marciais. 
II. Promover campeonatos esportivos amadores nas modalidades: 
a. Taekwondo 
b. Aikidô (Japão) 
c. Capoeira (África e Brasil) 
d. Esgrima (Antigo Egito) 
e. Judô (Japão) 
f. Jiu-Jitsu (Japão) 
g. Karate (Japão) 
h. Kung Fu (China) 
i. Muay Thai (Tailândia) 
j. Sumo (Japão) 
k. Tai Chi Chuan (China) 
III. Incentivar empresas, clubes e associações a adotarem jovens com potencial 
para o esporte, proporcionando a esses jovens que se desenvolvam nas 
modalidades esportivas nas quais apresentam interesse. 
IV. Minimizar a quantidade de jovens ociosos no Município de São Paulo, através da 
promoção esportiva. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.4° Esta Lei passa a vigorar na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 	de maio de 2013 
Às Comissões competentes." 
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PARECER l■ 	1566/2016 	A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0378/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jonas Camisa Nova, que dispõe 

sobre a ampliação das atividades esportivas nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, e 

dá outras providências. 

De acordo com o projeto, o Poder Público local deverá disponibilizar aos alunos 

regularmente matriculados nos CEUs e à população em geral, atividades esportivas de artes 

marciais, sendo facultado ao Poder Executivo criar parcerias com entidades de direito 

privado para a implementação de tal escopo. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto atende ao "caput" do art. 37 da Lei Orgânica do 

Município, de acordo com o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro desta Casa. 

Quanto ao aspecto material, a propositura, além de revestir-se de inegável interesse local — 

atraindo, consequentemente, a competência municipal prevista no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal —, atende à competência comum de todos os entes federados em 

"proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência" (art. 23, inciso V, da 

Constituição Federal), bem como ao comando do art. 217, § 3°, da Carta Magna, segundo o 

qual "o Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social". 

No âmbito local, essa diretriz é reforçada pelo art. 230 da Lei Orgânica do Município, que 

estabelece o dever do Município "apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da 

educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 

educação e promoção social e como prática sócio-cultural de preservação da saúde física e 

mental do cidadão". 

Do mesmo modo, o art. 231, inciso I, da Lei Orgânica preconiza a destinação de recurso 

orçamentários para incentivar "o esporte formação, o esporte participação, o lazer 

comunitário e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento". 

Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 

públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 
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Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	ação Participativa, 
	3.3 II. âol 
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